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coNvENçÃo colerrvA DE TRABALHo
2024.20.25

Pelo presente lnstrumento PaÉicular de Norma Coletiva de Trabalho, de um lado o
stNDlcATo TNTERESTADUAI oa tnoúsrntA DE MATERTATS E EeulpAl,rENTos
feRnOVúntOS g nOoOVÉntOS, doravante apenas - §!]!/IEEBE, registro sindical n" MTPS
155.875/65, CNPJ62.520.960/0001-30, SR03279, com sede naAv. Paulista, 13í3,8oandar-
cj. 801 - são Pauto/sP; - stNDlcATo oe tNoÚsrRn DE ARTEFATOS DE FERRO,
ÍuETAlS E FERRAMENTAS EM GERAL NO ESTADO OE SÃO PAULO, doravante apenas
SINAFER, regislro sindical n'MTb 314.914/81, CNPJ 62.537.451/0001-10, SR 03969, com
seOe na rua úinas Gerais, 190, Higienópolis, Sáo Paulo/SP e SINDICATO Ol tNOÚStRtn
DE ARTEFATOS DE ÍÚIETAIS NÃO FERROSOS NO ESTADO DE SÃO PAULO, doTâvante
apenas $$!§!, registro sindical no MTb 321.219/83, CNPJ 62.566.92210001-18, SR
0486'1, com sede na Rua Pâdre Raposo, 39, 7o andaÍ, Sáo Paulo/SP, por seus representantee
legais abaixo assinados, E DE OUTRO LADO, a FEDERAçÃO DOS SINDICATOS DE
merltÚnctcos DA cuT No EsrADo oe sÃo PAULo, doíavante apenas FEM-cuT/sP,
Registro Sindical sob no 24.000.008381/92-25, CNPJ sob no 00.829.793.0001-56, com sede
estabelecida na rua Cincinato BÍaga, no 40, Jârdim Planalto - Sáo Bernardo do Campo/ SP
CEP 09890-300, e SUBSEDE REGIONAL instalada na Rua Júlio Hansêr, '140, 30 andar, sala
33, Jardim Faculdade, CEP 18030-320, Sorocaba / SP, por seu Presidente subscrito na forma
estatutária, sendo a FEM-CUTTSP a representante legal e outorgada Procuradora dos seus
sindicatos proÍissionais filiados, quais 

-sejam, SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
INoÚSTRNS METALÚRGICAS, MECÀNICAS E DE MATERIAL ELETRICO DO &q (São
Bernardo do Câmpo, Diademâ, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra), registro sindical no

00413702236-3, CNPJ no 71.535.520/0001-47, localizado na Rua João Basso, 231 - Centro

- Sáo Bernardo do Campo/SP; - SINDICATO DOS TRABALHAOORES NAS INDUSTRIAS
METALÜRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELETRICO DE ruU, E REGIÃO
(Agudos, Iacangâ e Pirajuí), registro sindical no 01 1 13783312-0, CNPJ no 50540699/0001-50,
situado na Rua Araújo Leite, 2-25 - Centro - Bauru/SP; - SlNDlcATo DoS
TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALÚRGICAS MECÂNICAS E DE MATERIAL
ELÉTRICO DE GAJAMAR E REGÁo (Franco da Rocha, Francisco Morato e caieira),
registro sindical n" 24440009542-90, CNPJ n0 56347032/0001-12, sediado na Rua Estados
Unidos, 173 - Jordanésie- Cajamar/SP; - SINDICATO DOS TRABALHADoRES NAS
II.IOÚSTRINS UETNTÚROICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE !!!! (BO|IUVA,

Porto Feliz e Cabreúva), registro sindical no 24459001487/90-85, CNPJ no 50.234.384/0001-
85, estabelecido na Ruâ Euclides da Cunha. 127 - Centro - ltu/SP; SINDICATO DOS
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECANICAS E DE MATERIAL
ELÉTRICO DÊ MATÃO, registro sindical no 154.475, CNPJ no 52316171/0001-28, localizado
Nâ RUA SiNhAriNhA FrOtA, 798 - MAIãO/SP; . SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
INDUSTRIAS METALÚRGICAS, MECÀNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE MONTE

AtI§!, registro sindical no 004.137.01519.7, CNPJ no 51.816.064/0001-04, situado na Rua
Duque de Caxias, 175 - Monte Alto/SP; - SINOICATO DOS TRABALHADORES NAS
INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRIGO, ELETRÔNICO,
SIDERÚRGICO, OFICINAS MECÂNICAS. ELETRO.ELETRÔNICAS, SERRALHERIAS E DE
AUTOPEÇAS DE PINDAilIONHANGABA (e Distrito de Moreira César e Roseira istro
sindical no 044.137.02431-5, CNPJ no 45.379.25210001-01, estabelecido na Ru de
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Setembro, 232n46 - Pindamonhangaba/SP; - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
rloústRrRs nlerRlúRctcRs, uecÂrutcRs E DE MATERIAI elÉrRrco DE sALTo,
registro sindical no 004.1 37.01673-8, CNPJ no 48.988.398/0001-42, com sede localizada na
Rua Antonio Vendramini, 258 - centro - Salto/SP; SINDICATO DOS TRABALHADORES
NAS TNDUSTRIAS METALúRGICAS, MEcÂNtcAS E DE MATERIAI ElÉrRtco or sÃo
CARLOS (lbaté e Analândia), registro sindical no 24000.005898/92, com sede na Rua
Riachuelo, 632, cento, São Carlos/SPi SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
INDÚSTRIAS METRUÚRGICRs, IuecÂruIces e DE MATERIAL ELÉTRIoo DE SoRocABs
E REGIÃO (Votorântim, São Roque, lperó, Salto de Pirapora, Pilar do Sul, Piedaãé, tbúÀa,
Araçariguâma, Araçoiaba da Serra, Tapiraí, ltapetininga e SarapuÍ), registro sindical no
35443.007079/92, CNPJ no 71.850.945/0001-40, estabelecido na Rua Júlio Hanser, 140 -
Sorocaba/SP, e SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS II.IOÚSTRNS
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL EIÉTRICO OE TAUEITÉ C REGIÃO,
(Tremembé; Caraguatatuba; Ubatuba; São Luiz do Paraitinga; Redençâo da Serra; Santo
Antônio do Pinhal; São Bento do Sapucai e Campo do Jordão), registro sindical no
128.171, CNPJ no 72.307.26710001-37, com sede localizada na Rua Urupês, 98 -
Chácara do Visconde - Taubaté SP, resolvem de comum acordo CELEBRAR a presente
CONVETçÃO COLETIVA DE TRABALHO na Íorma dos artigos 611 e seguintes da
Consolidação das Leis do Trabalho, a qual reger-se-á pelas condições e seguir relacionadas:

CI-ÁUSUU 10 - UGÊNCIA E DATA.BASE

As partes fixâm a vigência da pÍesente Convençáo Coletiva de Trabalho por um periodo de
01 (um) ano, ou seja, de '10 de setembro de 2024 a 31 de agosto de 2O25, e a date-base da
categoria em 10 de setembro.

CLÁUSULA 2" . ABRANGÊNCIA

Pelo ordenamento legal, a Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá do lado patronal as
indústrias metalúrgicas de materiais e equipamentos ferroviários, rodoviários e duas rodas,
Íepresentadas pelo SIMEFRE; as indústrias de artefatos de metais não fenosos no Estado de
São Paulo, representada pelo SIAMFESP e as indústrias de arlefatos de ferro, metais e
ferramentas em geral no Estado de Sáo Paulo, representada pelo SINAFER, e do lado laboral,
os lrabalhadores empregados lotados nessâs indústrias, cujos trabalhadores estâo
representados pela FEM-CUT/SP em suas respectivas bases territoriais correspondentes,
que abrangem o município de Agudos/SP; Araçariguama/SP; Araçoiaba da Serra/SP;
Bauru/SP; Boituva/SP: CabreúvalSP; Caieiras/SP; Cajamar/SP; Campos do Jordão/SP;
Caraguatatuba/SP; Diadema/SP; Francisco Morãto/SP; Franco da Rocha/SP; lacanga/SP;
lbaté/SP; lbiúna/SP; lperó/SP; ltapetininga/SP; ltu/SP; Lagoinha/SP; Matão/§P; Monte
Alto/SP; Natividade da Sena/SP; Piedade/SP; Pilar do SullSP; Pindamonhangaba/S
Piraiuí/SP: PoÍto FelizrsP; Redenção da Serra/SP: Ribeirâo Pires/SP; Rio Grande da
Serra/SP; RoseiralSP; Salto de Pirapora/SP; Salto/SP; Santo Antônio do Pinhal/SP; Sáo
Bento do Sapucaí/SP, São Bernardo do CampolSP, Sâo Carlos/SP; São Luis do
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Paraitinga/SP; São Roque/SP; Sarapuí/SP; Sorocaba/SP; Tapirai/SP;
Tremembé/SP; Ubatuba/SP e VotorantimiSP.
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clÁusuu l" - serÁRro NoRinATtvo

A PARTIR DE 01 DE SETEMBRO DE 2024, os valores do Salário Normativo nesta
Convenção Coletiva de Trabalho serão os seguintes:

a) Pârâ cada êstabelecimento que contava, em 31.08.2024, com até 50 (cinquenta)
empregados (as) da categoria, o Salário Normâtivo equalizado será de R$ í.946,53 (um mil,
novecenlos e querenta ê seis reais e cinquenta e três centavos), corrigido pelo INPC
acumulado no periodo de 01/09/2023 à 31lOBl2O24, acrescido dê forma geométrica por mais
1,20o/o de aumento real.

b) Para cada estabelecimento que contava. em 31-08.2024, de 51 (cinquenta e um)
empregados (as) até 500 (quinhentos) empregâdos (as) da categoria, o Salário Normativo
equalizado será de R$ 2.084,81 (dois mil e oitenta e quatro reais e oilenta e um centavos),
corrigido pelo INPC acumulado no periodo de O1l0gl2023 à 3110ü2024, acrescido de forma
geomékica por mais 1,20'h de aumento real.

c) Para cada estabêlecimento que contava, em 31 .08.2024, com mâis de 500 (quinhentos)
empregados (as) da categoria, o Salário Normativo equalizado será de R$ 2.299,66 (dois mil,
duzentos e noventa e nove reaís e sessenta e seis centavos), corrigido pelo INPC acumulado
no período de 0110912023 à 3110812024, acrescido de Íorma geométrica por mais 1,2oo/o de
aumento real.

Parágrafo Primeiro: Estão êxcluídos de garantia dos valores estabelecidos nas lelras "a ,

acima, os menores aprendizes na forma da Lei e desta Convenção Coletiva de
Trabalho.

Parágrafo Segundo: Durante as negociaçôes inerentes a data base de 2O25, as partes se
comprometem, desde iá, em fazer um estudo a respeito desta cláusula de Salário Normativo,
tendo como objetivo proceder eventuais alterâções em suas Íaixas, bem como no respectivo
número de empregados por empresa previstos em cada faixa.

3.i. sAúRto NoRMATtvo DE tNGRESSo

Excepcionalmente, visando estimular as conkataçôes diretas para emprego por prazo
indelerminado, foi criado o piso salarial progressivo de admissão, aplicável aos
trabalhadores contratados a partir de 0'l de setembro de 2024, de acordo com a
seguinte tabela, à ser corigida pelo INPC acumulado no periodo dê o1logl2123 à
3110412024, acrescido de Íorma geométrica por mais 1,20olo de aumento real:

4

NUMERO DE
EMPREGADOS
em 01.09.2024

Salário
ingresso
admissão

Salário
ingresso 90

dias

Salário
ingresso'180

dias

Salário
ingresso 270

dias
R$1.619,82 R$ l .823,22 R$ I .886,42 RS r.946.53
R$ l .734.89 R$ I .952.46 r{$2.0 r 9,95 t{$2.084.81

Mais de 500 R$1.91 3,68 R$2. r 53.77 R$2.228.12 RS2.299,ó6
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clÁusuu 4'- REAJUSTE SALAR|AL

l) Os saláÍios dos empregados (as) das bases territoriais dos sindicetos de trabalhadores
metalúrgicos signatários desta Convenção Coleliva de Trâbalho, vigente em 3í.08.2024,
serão corrigidos a partir 01 de sêtembro de 2O24, pelo INPC acumulado no periodo de
0110912023 à 3110812024, acrescido geometricamente com mais 1,20o/o de aumênto real,
observado o TETO salarial de R$ í í.035,50 (onze mil, trinta e cinco reais e cinquenta
centavos), a ser incorporado e pago a paÍtir de 01 de setembro de 2024.

l.a) Para o salário igual ou superior eo TÊTO de R$ íí.035,50 (onze mil, tÍinta e cínco reâis e
cinquenta centavos), o reajuste corresponderá ao valor fixo equivalente ao valor do teto
salarial, vezes o índice pêrcentual resultantê da fórmula contida na alinea "a" supra), a
ser incorporado e pago a paÉir de 01 de setembro de 2424

l.b) PaÍa efeito de maior clareza, tão logo publicado pelo IBGE o percentual acumulado do

INPC do perÍodo, as partes assinarão um Aditivo, explicitando o percentualde reajuste salaíal
a ser aplicado para os pisos; os salários até R$ 11.035,50 (onze mil, trinta e cinco reais e
cinquenta centavos), e o valor FIXO que será somado para os salários acime desle teto.

il) FtcAM RESSALVADAS AS coNDlÇÔES MAIS FAVoRÃvEls acordadas por empÍesas
individualmente e Sindicato ProÍissional, através de acordos coletivos ou qualquer outro
lnstrumento Normativo anterior ou posterior a esta Convenção, no tocante ao teto salarial, aos
reajusles salariais e aos Pisos Salariais.

III) DA MESMA FORMA, AS EMPRESAS EM RAZÃO DE POSSIVEIS DIFICULDADES
FINANCEIRAS, poderão procurar os Sindicatos (profissional e Palronal) envolvidos na
presênte Convenção Colêtivã de Trabalho, para acoÍdar aiustes diferentes na Majoração
Salarial, inclusive aquelas que possuem sistema de participação nos lucros ou resultados;

lV) Por Íorça do aumento salarial acima, as partes consideram íechados e encerrados, nada
mais sendo devidos, para todos os fins de direito, os periodos de 01 .09.2023 a 31 .O8.2o24, ià
que estão sendo atendidos os termos das Leis vigentes.

ParágraÍo PÍimeiío: Reconhecem as partes que as empresas representadas pelos
Sindicatos Patronais signatários desta Convenção Coletiva de Trabâlho, têm paÍticipação de
mão-de-obra no cuslo Íinal dos produtos muito acima das emPresas dos o indicatos do

ü
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os valores do salário normativo de ingresso constânie nã tabela
supra, deveráo ser utilizados exclusivamente dentro do período de vigência desta convenção,
não podendo ultrapassar a data base 01 de setembro de 2025.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Por ocasião das negociações relativas a data base set/2025, as
partes discutirão a pertinência deste Salário Normativo de lngresso, com base na conjuntura
econômica da epoca, indicadores de emprego e de rotatividade, enlre outros relacionâdos eo
tema, e decidiráo sobre o seu destino, aprimoramentos ou exclusáo.
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setor metalúrgico. Com o ôbjetivo de preseNar a saúde econômica-l'inanceira das empresas
e a promoção do emprego no setor, as pertes firmâm o compromisso de considerar essa
particularidade nas negociagões futuras, de forma que, o rea.luste da mão-de-obra tenha
tretamento adequado na cláusula de "Reajuste Salarial.

Parágrafo Segundo: Na presente Convenção Coletiva de Trabalho não foi negociado a
concessão de Abonos de qualquer espécie.

clÁusuu sô - coMpENsAçoEs E ADurssÕes npós I DATA BAsE

r. coMPENSAÇÕES

Seráo compensados, todos os reajustes e aumentos, espontâneos ou compulsórios,
concedidos, inerentes ao período de 10.09.2023 a 3I|.OE2O24, exceto os reajustes
decorrentes de promoção, transÍerência, equiparação salarial, merito, implemento de idade e
têrmino de aprendizagem e aumento real expÍessamente concedido a esse titulo.

II. ADÍ\'ISSÓES APÓS A DATA.BASE

O reajuste salarial dos empregados das empresas conslituídas após a data base de 2023 e
os admitidos a partir de 10.09.2023 até 31.08.2024, obedecerá os seguintes critérios:

a) Nos salários dos empregados da categoria profissional admitidos em funções com
paradigma, será aplicado o mesmo percentual, reÍerente ao aumento salarial
concedido ao paradigma até o limite do menor salário da função;

b) Para as Íunçôes sem paradigma, será aplicado o percentual de reajustê propoÍcional a 1/12
avos por mês trâbalhado, ou fração igual ou superior a í5 dias.

c) Ficam êxcluidos da aplicação supra, os empregados admitidos a partir de 10.09.2024,

d) Aos empregâdos transferidos enlre empresas do mesmo grupo e categoria econômica,
com a mesma data-base, serão aplicados os mesmos dispositivos da cláusula "Reajuste
Salarial" e o do item "Compensaçôes".

CLÁUSULA 6" - GARANTIAS INERENTES A PAGAMENTOS DE SAúRIOS

I. PAGAMENTO DE SALARIOS

La) As empresas deverão proporcionar aos empregados (as), nos dias de pegamento, tempo
hábil para recebimento de salários ou vale, dentro da .jornada normal de trabalho,
independêntemente dêstes pagamentos serem efeluados por depósito bancário ou cheque-
salário.

I.b) O acima disposto não se aplica às empresas que fornecem cartâo bancário
para movimentação da conla salário, ou que possuam posto bancário nas dependênci
empresa, ou que efetuem pagamento em moeda corente aos seus empregad

SIAMFES
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II. ADIANTAMENTo DE SAúRIo-VALE

As empresas concederão aos seus empregados (as) um adiantamento mensãl de salário, nas
seguintes condiçÕes:

ll.a) O adiantamento será de 40olo (quarenta por cento) do salário nominal mensal, desde que
o empregado .iá tenha trâbalhado, na quinzêna, o período correspondente;

ll.b) O adiantamento deverá ser efetuado até o dia 20 (vinte) de câda mês. Quando este dia
coincidir com sábados, domingos ou feriados, deverá ser pago no primeiro dia útil
imediatamente antêrior;

ll.c) Este adiantamento deverá ser pago com base no salário vigente do próprio mês, desde
que as eventuais correções seiam conhecidas com, no mínimo 05 (cinco) dias de
anlecedência do pagamento;

ll.d) O pagamento do adiantamento será devido, inclusive, nos meses em quê ocorrer o
pagamento das parcelas do 13" salário.

III. ERRO NO PAGAMENTO /ADIANTAMENTO

Na oconência de erro na Íolha de pagamento e/ou adiantamento de salários, 13ô salário e
férias, e emprese se obriga e efetuar e devida correção no prazo máximo de 3 (três) dias úteis.

IV. ATRASO DE PAGAMENTO

O pagamento mensalde sâláÍios será efetuado g!é o dia 5 do mês subseqüente ao trabalhado,
exceção Íeita se esse dia coincidir com sábados, domingos e feriados, devendo, nesse caso,
ocorrer no primeiro dia útil imediatamente anterior.

lv.a) O não pagamento dos sâlários no prazo determinado nesta cláusula acarretará multa
diária revertida ao empregado, conforme abaixo:

Parágrafo Primeiro: 1% (um por cento) do menor salário normativo da categoria, vigente na
época do evento, quando a obrigação for satisfeita independente de medida judicial, sendo
então pagos concomitantemente o principal e a respectiva multa.

PerágraÍo Sêgundo: 2olo (dois por cento) do menor salário normâtivo da categoria, vigente
na época do evenlo. quando a obrigaçáo for satisfeita alrevés de medida Judicial.

lv.b) O não pagamento do 13o salário e da remuneraçáo dâs férias nos prazos deÍinidos em
lei implicará, também, na mesma mulla conforme acima estipulado;

lv.c) As multas previstas nos parágrafos 10 e 20 do subitem "lv.a" acima, náo poderão
ultrapassar a 2 (dois) salários nominais do empregado na época do efetivo pagamento.

V. COMPROVANTE DE PAGAMENTO

V.a) Seráo lornecidos, obrigatoriâmente, demonstretivos de pagâmento com a discriminaçâo
das horas trabalhadas e de lodos os títulos que componham a remuneração, importànci
pagas e descontos efetuados, contendo a idenlificação da empresa e o valor
do FGTS;

hi
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V.b) As empresas quê êÍetuarem o pagamento dos salários, férias e 13o salário de seus
empregados atraves de depósito em conta corÍente, estarão desobrigados de obter assinatura
dos empregados nos respectivos comprovântês.

ct-Áusuu 7a - DEscoNTo Do DEscANSo sEMANAL REMUNERADo

Salvo as condições mais favoráveis já existentes, a ocorrência de atrasos no trabalho
durante a semana, desde que a somatória não seia superior a 30 (trinta) minutos, não
acarÍêtãÍá o desconto do DSR correspondente. Nesta hipótese, a empresa não poderá
impedir o cumprimento do reslante da jornada de lrabalho.

clÁusull a" - eaomoçÕes

a) A promoçáo de empregado para cargo de nível superior ao exercido comportará
um período experimental não superior a 90 (noventa) dias. Vencido o prazo
experimental, a promoção e o aumento salarial serão concedidos e anotados na
CTPS;

b) Nas promoções paÍa câÍgo de cheÍia adminisÍativa ou gerência, o período expeíimental
não poderá exceder a 120 (cento e vinte) dias;

c) Sêrá garantido ao empregado promovido para funçâo ou cargo sem paradigma após o
período experimental previsto nesta cláusula, um aumento salarial de 4olo (quatro por cento)
e para os demais, após o período êxperimentã1, previsto nesta cláusula será garantido o
menor salário da função.

cúusuLA 9. - HoRÀs ExtnnonotNÁnras

A hora extraordinária será remunerada na forma abaixo:

a) 50% (Çinqüenta por cento) de acréscimo em relação à hora normal, quando trabalhada em
qualquer dia de segunda-Íeira a sábado,

b) 100% (cem por cento) de acréscimo em relação âhora normal até o limite de 8 (oito) horas
diárias, aos domingos, feriados e dias já compensados, além do pagamento do DSR, quando
devido, sendo apenas as excedentes, pagas com adicional de 150% (cento e cinqüenta por
cento);

Excetuam-se da remuneração estipulada nesta letra "b", as horas extraordinárias trabalhãdas
nos sábados já compensados sob regime de compensação semanal habitual, que serão
remuneradas na forma da letra "a".

c) Na prorrogação da jornada diária será também considerada como hora eíraordiná o
intervalo destinado a lanche ou refeição, que duÍante a mesma ocorrer:

()
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d) O empregador não poderá determinar a compensação de horas de trabalho normal por
horas extraordinárias;

Excetuam-se deste item âs situações previstas em Lei ê os acordos celebrados entre as
partes, ê aqueles celebrados com assistência do sindicato representativo da categoria
profissional nos casos determinados por Lei;

e) As empresas que possuam restaurante e que habitualmente forneçam refeições aos
empregados, quando programarem jornadas extraordinárias inteiras aos sábados, domingos,
ÍeÍiados e/ou Íolgas, Íomecerão lanche ou refeiçào aos empregados envolvidos, dentro do
mesmo critério normalmente usado, ou reembolsarão a diferença ocorrida entre o preÇo pago
na empresa e a aquisição fora, quando assim for determinado;

f) Serão garantidas as situaçôes mais favoráveis já existentes, decoÍrentes de libeÍalidade ou
regulamento interno da empresa ou acordo coletivo com assistência do sindicato
representativo da categoria proÍissional.

A remuneração do trabalho noturno preslado entre 22h00 e 05h00 será acrescida do adicional
de 35% (trinta e cinco por cento) sobre o valor da hora normal.

Parágrafo Segundo: Não faráo jus ao prêmio estabelecido no parágrafo anterior, os
empregados (as) que, transferidos ao periodo diurno, não Íetornarem ao trabalho em horário
noturno por no mínimo 4 (quatro) meses.

Parágrafo Terceiro: Com a concordáncia do lrabalhador (a), estarão deÍinitivamente isentos
do pagamento do prêmio de 15% (quinze por cento) pÍevisto no parágrafo primeiro acima, as
empresas que - a) indenizarem com um salário nominal os empregados que diáÍio e
permanenlemente este,iam trabalhando a totalidadê das horas noturnas, ou b) que
indenizarem com um valor proporcional (base de cálculo igual a um salário nominal) a média
dos últimos 6 (seis) meses das horas habitualmente trabalhadas no horário notuÍno.

CLÁUSULA 1I - PARTICIPAçÂO NOS LUCROS E RESULTADOS - PLR

Recomenda-se às empresas que venham implantar PLR (PÍograma de Lucros e/ou
Resultados), observem o disposto na Lei no 10.101/2000, principalmente no e se refere a
planos de metas e objetivos.

í:(
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CLÁUSULA íO - ADICIONAL NOTURNO

Parágrafo Primeiro: Os empregados (as) admitidos (as) atê 30.10.98 e que já trabelhavam
em horário noturno perceberâo, além do adicional nolurno de 35olo (trinta e cinco por cento),
um prêmio de 157o (quinze poÍ cento) sob a rubrica 'prêmio', incidenle sobre a hora noturna
trabalhada.
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clÁusur-l i2 - comeLEMrNuçÃo Do AUxÍLlo pREvrDrucrÁRro

a) Ao empregado (a) em gozo de beneíício do auxílio previdenciário ou acidentárjo fica
garantida, entre o í60 (décimo sexto) e o 120o (centesimo vigésimo) dia de aíastamento, uma
complêmentaçâo de salário em valor equivalente à diferença entre o efetivamente percebido
da Previdência Social e o salário nominal, respeilado sempre para efeito da complementaÇão
o limitê máximo de 7 (sete) vezes o menor salário normetivo, vigente nâ época do evento;

b) Quando o empregado (a) não tiver direito ao auxílio previdenciário ou acidentário, por não
ter ainda completado o período de carência exagido pela Previdência Social, a empresa pagará
seu salário nominal entrê o 16o (décimo sexto) e o 1200 (centésimo vigésimo) dia de
afastamento, respeitado também o limite máximo de 7 (sete) vezes o menor salário normativo
vigente na época do evênto;

c) Não sendo conhecido o valor básico do benefício previdenciário ou acidentário, no caso
da letra "a", a complementaÇão deverá ser paga em valores estimados. §e ocorrerem
diferenças, a maior ou â menor, deveÍão ser compensadas no pagamento imediatamente
posteriori

d) O pagamento previsto nesta cláusula deverá ocorrer junto com o pagamento mensal dos
demais empregados (as).

e) O benefício previsto nesta cláusula está limitado a três afastamentos por ano.

cr-Âusula í3 - GARANTTA Ao EMpREGADo EM vrAs DE ApoSENTADoRTA

a) Aos empregados (as) que comprovadamente estíverem a um máximo de 12 (doze) meses
da aquisição do direito à aposentadoria, nos teÍmos da legislação vigente, e que contem com
um mínimo de 5 (cinco) anos de trabalho na mesma empresa, Íica assegurado emprego ou
salário durante o período que Íaltar para aposentarem-se;

b) Aos empregados (as) que comprovadamente estivêrem a um máximo de 18 (dezoito)
meses da aquisição do direito à aposentadoria, nos teÍmos da legislação vigente, e que
contem com mais de 10 (dez) anos de trabalho na mêsma empresa, fica assegurado emprego
ou salário, durante o periodo que fallar para aposentarem-se;

c) Caso o empregado (a) dependa de documentação para comprovaçáo do tempo de serviço,
terá 45 (quarenta e cinco) dias de prazo a pârtiÍ da notificação de dispensa, no caso de
aposentadorie simples e de 75 (setenta ê cinco) dias no caso de aposenladoria especiâl;

d) O contrãto de trabalho destes empregados (as) somente poderá ser rescindido por múluo
acordo ou por pedido de demissão, ambos com a assistência do respectivo sindicato
representativo da categoria proíissional.

CLÁUSULA 14 - GARANTIAS INERENTES AS MULHERES EMPREGADAS

I. INCENTIVO A AMPLIAÇÃO DO EFETIVO DE MULHERES EMPREGADAS

Reconhecendo que as mulheres, por seus próprios méritos e capacidade proÍissíonaltêm hoje

uma significativa e competente participaÉo em qualquer atividade do m trabalho,

os Sindicatos Palronais signatários recomendam que se incentive a ampliaçã tivo de

W

\

Á

Y
l2\._,

CONVEN COLETIVÂ DE TRABALHO - FEM'CUÍ. SIMEFRE . SINAFER IAMFE

(b I t l.!)



#=N***
,6h,,qv 0 IINAFER lllíilYnSIMEFRE

mulheres e ascensâo das mesmas na hierarquia das empresas, devendo sempre ser usados

apenas critérios de desempenho, formaçã0, qualiÍicação ou conhecimentos exigidos para o
exercicio da função, observando-se a igualdade salarial a que se refere aLei 14.61112023

e sua regulamentação, Decreto n" 11.79512023.

II. GARANTIA DE EMPREGO A GESTANTE

ll.a) Fica vedada a dispensa aÍbitráÍia ou sem justa causa da empregada gestante desde a
conÍlrmação da gravidez até 5 (cinco) meses após o parto;

ll.b) Se rescindido o contrato de trabalho, a empregada deverá, se for o caso, avasar o
empregadoÍ do seu estado de gestação, devendo comprová-lo no prazo de 60 (sessenta)
dias, a pertir da notificeção da dispensa. Nos casos de gestaÇão atípica, não revelada, esse
prazo será estendido paía 90 (noventa) dias, devendo tal situação ser comprovada por
atestado médico do INSSi

ll.c) A empregada gestante não poderá ser despedida, a não ser em razão de falta grave, ou
por mútuo acordo entre empregada e empregador com assistência do respectivo sindicato
representalívo da categoría profissional;

d) No caso de rescisão do conlrato de tÍabalho, por iniciativa do empregador, o aviso prévio
legal, ou pÍêvisto nesta Convenção Coletiva de Trabalho, não poderá ser incorporado no prazo
estipulado nesta garantia.

e) A empregada que estiver AMAMENTANDO, poderá de comum acordo com o empregador
converter as pausas previstas no Arligo 396 da CLT para ausências seguidas
correspondentes a 10 (dez) dias úteis de trabalho.

III. LICENÇA MATERNIDADE

A empresa que contar com mais de 120 empregados (as) da categoria em 3í.08.2024 poderá
prorrogar por 60 (sessenta) dias a duração da licença-maternidade prevista no inciso XVlll do
caput do aÍtigo 70 da Constituiçáo Federal, alcançando-se 180 dias contados a partiÍ da data
do afastamento determinado pelo médico, devendo arcar com os saláríos e demais
consectários do âfâstamento adicional, desde que obedecidos os critérios âbaixo:

lll.e) A presente prorrogação será garantida desde que a empregada a requeira atê o Íinal do
primeiro mês após o parto e será concedida imediatamente após a fruição da licença-
malernidade previsla na Constituiçâo Federal.

lll.b) Durante a presente prorrogação, a empregada não poderá exercer qualquer atividade
remunerâda e a criânça não poderá ser mantida em creche ou organização similar, sob pena
de ser cancelado o direito à prorrogação. v
lll.c) Aplicação das disposigões da Lêi no 11.770, de 9.9.2008, e do Decreto no 7.052, de
de dezembro de 2009
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lll.d) Este direito é extensivo às empregadas adotantes ou àquelas que obtiverem guarda
judicial peÍa fins de adoção de criança, pelos seguintes periodos, alêm daqueles previstos no
artigo 392-A da Consolidação das Leis do Trabalho:

i) por 60 (sessenta) dias, quando se tratar de criança de até um ano de idade;

ii) por 30 (trinta) dias, quando se lratar de criança a partir de um ano até quatro anos de idade
completos, e

iii) por 15 (quinze) dias quando sê tratar de criança a partir de quatro anos até completar 8
(oito) anos de idâde.

lll.ê) A empregada em gozo de salário-maternidade na data de asslnatura destâ Convenção
Coletiva de Trabalho poderá solicitar a prorrogação da licença até 60 (sessenta) dias após o
parto, exceto nos casos das empresas que apliquem o disposto na Lei 11.770, de 9.9.2008,
e no Decreto no 7.052, de 23 de dezembro de 2009, situação em que valerão as limitaçóes
previstas na legislação.

lll.fl Ficam garantida as condições mais vantejosâs praticadas pelas empresas

IV. GARANTh A EMPREGADA QUE SOFRER ABORTO

Fica assegurada a garantia de emprego ou salário à empregada que sofrer aborto
involuntário, comprovado por atestado medico, pelo pêríodo de 60 (sessenta) dias após o
gozo do repouso remunerado de que trata o Artigo 395 da CLT.

v. LtcENÇA EM CASO DE ABORTO

vr. enorcçÂo A GESTANTE E LACTANTE

Ficâ convencionado que a trabalhedora geslante e ou lactante não trabalhará em local
comprovadamente insalubre.

VII. SUPRIMENTO EMERGENCIAL ESPECIFICO

Nas empresas que utilizãm mão-de-obra feminina, as enfermarias e caixas de primeiros
socorros deverão conter absorventes higiênicos, para ocorrências emergenciais;

CLAUSULA I 5 - AUXILIO.CRECHE

a) As empresas com pelo menos 30 (Írinta) empregadas com mais de 16 (dezesseis) anos
de idade e que não possuam cÍeche própria, poderão optar entre celebraro convênio previsto
no parágrafo 20 do artigo 389 da CLT, ou reembolsar diretamente à empregada desp
comprovadamente havidas com a guarda, vigilância e assistência de fil

rh)
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Em caso de aborto involuntário, a empregada que obtiver licença médica, devidamente
comprovado através de atestado médico do convênio e/ou médíco dã empresa, por qualquer
tempo necessário à sua completa recuperação não terá prejuizo à função e/ou ao direito de
Íerias,
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ou legalmente adotado, em creche credenciada, de sua livre escolha, até o limite de 30%
(lrinta por cento) do mênor salário normativo da categoria, vigente nâ época do evento, por
Íilho(a) com idade de 0 (zero) â 24 (vinte e quako) meses. Na falta do comprovanle
mencionado será pago diretamente à empregada o valor fixo de 20% (vinte por cento) do
menor salário normetivo da categoria, vigente na época do evênto, por filho(a) com idade
entre 0 (zero) e 24 (vinte e quatro) mesesi

b) O auxilio-creche objeto dessa cláusula não integrará, para nenhum efeito, o salário da
empregâdâ;

c) Estão excluidas do cumprimento dessa cláusula as empresas que tiveÍem condiçóes mais
Íavoráveis ou acordos especiÍcos celebrados com o sindicato representâtivo da categoria
proÍissional.

cLÁuSuLA 16 _ AUSÊNCIA JUSTIFICADA E LIGENçA PARA CASAIUENTo

I. AU§ÊNCIA JUSTIFICADA

l.a) Além do disposto no artigo 473 e incisos da CLT, o empÍegado (a) poderá deixar de
comparecer ao serviço, sem prejuizo no salário, descanso semanal remunerado, férias e 130

salário, até 2 (dois) dias consecutivos, nos casos de falecimento de sogro(a) e 1 (um) dia nos
câsos de internação hospitalar do cônjuge ou companheiro(a), desde que coincidente com as
jornadas de trabalho e medíante comprovação; 2 (dois) dias para acompanhamento de
côniuge e/ou filho, e/ou dependente hospitalizado para Íins cirúrgicos, podendo optar pelo dia
da internação hospitalar, dia da cirurgia ou dia da alta médica;

l.b) Ainda sem prejuizos nos salários, de acordo com o lnciso XlX, do ârtigo 7o da Constituição
Federal de 1988, combinado com o parágraÍo primeiro do artigo 10, do Ato das Disposiçôes
Constitucionais Transitórias, a Licença Paternidade será de 5 (cinco) dias corridos, contados
do dia seguinte ao nascimento, neles incluido o dia previsto no inciso lll, do art. 473 da CLT,
sem prejuízo da dispensa ao trabâlho no dia do parto.

l.c) Nos casos de internação de Íilho (a), quando houver impo§sibilidade do cônjuge ou
companheiro (a) efetuá{a, a ausência do empregado (a) não será considerada pâra Íeito dê
desconto do DSR, feriado, fêrias e 13o salário;

l.d) Quando for necessária ausência do empregado (a), durante o expediente normal de
trabalho, para receber o PIS esta não será considerada para efeito do desconto do DSR'
feriado, feías e 13o sâlário.
l.e) Recomendamos que seja também iustiÍicada a ausência, alé um montante de I
horas pel 3ng, para a empregada participar nas reuniões oficialmente convocadas pelas

escolas de seus filhos (as), devendo a empregada comunicar à empÍesa com pelo menos

72 horas de antecedência, apresentando a convocaçáo escolar, e posteriormente,

entregando o comprovante de comparecimento na reuniáo.

II. LICENÇA PARA CASAMENTO

No caso de casãmento do
consecutivos ou de 5 (cinco
imediatâmente anterior.

empregado (a) a licênça remunerada será de 3 (três) dias úteis

) dias conidos, contados a partir da data do casa ou do
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clÁusula rz - oÉnns

No caso de prestação dê seÍviços exlêmos que resulte ao empregado (a) despesas superioÍes
às habituais no que se Íefere â transporte, estada e alimentação, e desde que tais despesas
não estejam anterioÍmente contratadas, a empresa reembolsará a dilerença que for
comprovada.

cr-Áusuua í8 - coNTRATo or experuÊrucn - snúRro aoussÂo E TNFoRMAçÃo
Ao ETYIPREGADo necÉu coNTRATADo

t. coNTRATo oE expeRrÊrucrR

La) O contrato de experiência, previsto no Art.445, parágraío único, da CLT, será estipulado
pelas empresas observando-se um período de no máximo 90 (noventa) dias e uma
prorrogação,

l.b) Não será celêbrado o contrato de experiência nos casos de readmissâo de empregados
(as) para a mesmâ funÉo anteriormente exercida na empresa, bem como para os casos de
âdmissão de empregados que esteiam pÍeslando serviços na mesma função como mão-de-
obra temporária.

rr. snúRro ADMrssÃo

ll.a) Será garantido ao empregado (a) admitido (a) para a mesma tunção de outro, cujo
contrato de trabalho tenha sido rescindido sob qualquer condiçáo, o mesmo salário do
substituído sem considerar as vantagens pessoais, excetuando-se desta cláusula as funções
individualizadas, ou seja, aquelas que possuam um único empregado no seu exercício;

ll.b) Nas empresas que possuam estrutura organizada de cargos e salários, nos casos
previstos na letra 'a' acima, será garantido o menor salário de cada função;

ll.c) Ficam excluidos, também, do cumprimento desle cláusula os casos de remanejamento
interno para os quais se aplicará a cláusula Promoçôes.

III. INFoRMAÇÃo Ao EMPREGADo RECÉM CoNTRATADO

cúusuu i9 -Avrso pRÉvro

r. Avrso PRÉuo

Nos casos de rescisão de contÍato de trabalho sem justa causa, por parte do pregad
aviso prévio obêdecerá os seguintes critérios:
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No primeiro dia de trabalho do (a) empregado (a), a empresa fará a sua integração,
informando os riscos inerentes ao seu posto de trabalho e sobre as áreas perigosas e
insalubres, e providenciará o treinamento adequãdo para a rcalizeçáo das tarefas de íorma
absolutamente segura.
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La) Será comunicado pela empresa por escrito e contra recibo, esclarecendo se será
trabalhado ou indenizado;

l.b) A redução de 2 (duas) horas diárias, previsla no ãrtigo 488 da CLT, será utilizada
atendendo à conveniência do empregado, no início ou Ím da jornada de trabalho, mediante
opçâo única do empregado por um dos periodos, exeÍcida no ato do recebimento do pré-
aviso.

Da mesma forma, alternativamente, o empregado poderá optar por 1 (um) dia livre por semâna
ou 7 (sete) dias corridos no final do período, a cÍitério do empregado,

l.c) Câso o empregado (a) seja impedido pela empresa de prestar sua atívidade prorissional
duranle o aviso prévio, ficará ele desobrigado de comparecer à empresa, fazendo, no entanto,
jus à remuneraçâo integral;

l.d) Ao empregado (a) que, no cuÍso do aviso prévio trabalhado solicitar ao empregador, por
escrito, Íica garantido o seu imediato desligamênto do emprego e a anotação da respectiva
baixa em sua CTPS. Neste caso, a empresa está obrigada, em relação a esse parcela, a
pagar apenas os dias efetivamentê lrabalhados, sêm preiuizo das 2 (duas) horas diárias
previstas no artigo 488 da CLT, proporcionais ao período náo trâbalhado, ou eventual opçáo
conÍorme Ietra "b" desta cláusula;

l.e) O aviso prévio trabalhado não poderá ter seu inicio no último dia útil da semana;

l.f) O disposto nesta cláusula não se acumulará com os dispositivos da Lei 12.506 de
1 1 .10.201 1 . Serão aplicados exclusivamente os dispositivos meis favoráveis ao empregado.

cúusuLA 20 - tNDENtzAçÃo Ao EMPREGADO DEMITTDO COM 45 ANOS IDADE OU
MAIS

Os empregados (as) com 45 (quarenta e cinco) anos de idade ou mais quando forem
demitidos (as) sem justa causa receberão uma indenização correspondente e 20 (vinte) dias
de sâlário, acrescido de 1 (um) dia de salário por ano ou fração superior a 6 (seis) meses a
partir de 45 anos de idade.

PãÍágrafo Único: Esta cláusula não se aplica aos empregados (as) admitidos (as) a partir de
01 .1 1 .98.

cr-Áusula zr
TRABALHISTA

HOMOLOGAçÃO E OU|TAçÃO ANUAL Oe OARTCIçÕeS

l. Havendo interesse maniÍesto por escrito do empregado, a homologaçáo da sua rescisão
contratual será eÍetivada no Sindicato da Calegoria Profissíonal, desde que o sindicato preste
esle serviço homologatório.

Parágraro Único: Recusando-se o Sindicato Laboral em homologar, a empresa vâra o
desligamento nos termos da Legislação vigente ,l
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ll. Caso haja interesse por parte do Sindicato ProÍissional de Base e Empresa, ambos.
ajustando forma, métodos e custos, poderão fâcultalivamente adoter boas práticas de
quitação anual de obrigações trabalhistas.

CLAUSULA 22 - GARANTIAS INERENTES AOS EÍIIIPREGADOS JOVENS -APRENDIZES
E EMPREGADOS ESTUDANTES

I. OPORTUNIDADES A NOVA FORÇA DE TRABALHO

Visando foÉalecer o presente e o futuro dos jovens e das indústrias brasileiras, é necessário
que se pense em aprimorar conlinuamente, a relação entre o modemo embiente produlivo
industrial e a nova força de trabalho.

[. PROMOÇAOAO PR|MEIRO EMPREGO

As empresas ao promoverem a contratação de jovens entre 18 e 24 anos de idade, sem
experiência no trabalho, e sendo comprovadamenle o seu primeiro emprego registrado em
CTPS, será permitido o pagamenlo inicial do piso salarial da empresa, e não o menor salárto
da funçáo, por um periodo de 6 (seis) meses, incidindo posteriormente o regular quadro de
carÍeira existente na empresa.

III. APRENDIZES

lll.a) Será assegurado aos aprendizes, devidamente cadastrados em entidades
regulamentadas durante o treinamento teórico, uma remuneração, tendo por base o salário
mlnimo nacional por hora. e durante o treinamento prálico na empresa, uma remuneraÇão
tendo por base o piso salarial da categoria por horã.

lll.b) As empresas não poderâo impedir o completo cumprimênlo do contÍato de
aprendizãgem, incluldo o que se refere eo treinamento prático na emPresa, a não ser por
motivos disciplinares, escolares, ou por mutuo acoÍdo entÍe as partes e, neste caso, com
assistência do respectivo sindicato repÍesentalivo da categoria profissional;

lll.c) Se efetivado na empresa, após a conclusáo do aprendizado e inêxistindo vaga na função
para a qual recebeu treinamento, o mesmo poderá ser aproveitado em função compativel,
percebendo o menor salário dessa funÉo. Ocorrendo a existência dessas vagas elas serão,
preferencialmente, dirigidas para os aprendizes;

lll.d) As condiçÕes e prazos de inscriçâo para seleção de candidatos a aprendizes do SENAI,
e/ou qualquer outra instituição devidamente credenciada, deveráo ser divulgados nos quadros
de avisos com antecedência;

lll.e) As entidades de classe envidarão esforços, no sentido de que no SENAI e em outías

srnn{ffi

instituiÇôes credenciadas sejam oferecidas oportunidades de aprendizedo e foÍm
sexo íeminino.
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IV. GARANTIAS AO EMPREGADO ESTUDANTE

tV.a) ABONO DE FALTA

Serâo abonadas as faltas do empregado (a) para prestaçâo de exames, desde que em
estebelecimento de ensino oficial, autorizedo ou reconhecido, pré-avisado o empregador com
o mínimo de 48 (quarenta e oito) horas e comprovação posterior. Esta garantia é extensiva
aos exames vestibulares, limitada, porém, às três primeiras inscrições por empregado,
comunicadãs ao empregador;

rv.o; uoRÁRto DE TRABALHo

Fica garantida a manutenção do horário de trabálho do empregado (a) estudante, desde que
matriculado em estabelecimento de ensino e cursando o ensino fundamental, ensino mêdio,
curso superior, curso de Íormação protissional ou proíssionalizante, notiÍicada a empresa
dentro dos 30 (tÍinta) dias a partir da asslnatura desta Convençáo Coletiva de Trabalho ou da
malricula. Esta garantia cessará ao término da etapa que estiver sendo cursada;

IV.C) TURNO FIXO - PREFERÊNCIA ESTUDANTE

O (A) empregado (a) gue ingressar em estabelecimento dê ensino de primerro gÍau, segundo
grau, curso supêrior, de formação profissional, ou profissionalizante e trabalhar em turnos de
revezamento, terá preferência nas vagas de turno Íixo de trabalho mediante critérios de
anliguidade na empresa,

tv.d) ESTAGTO

As empresas assegurarão aos seus empregados (as) estudantes, a realizaçáo de estágio, na
própria empresa, dêsde que compativel com a formação profissional do empregado e as
atividades da empresa.

V. GARANTIA DE EMPREGO. PRESTAÇÃO DO SERVIÇO MILITAR

V.a) Será garantido emprego e saláÍio ao empregado em idade de prestaçáo de serviço militar,
desde o alistamênto até a incorporação e nos 30 {trinta) dias após o desligamento da unidade
em que serviu, além do aviso prévio previsto na CLT.

V.b) A garantia de emprego será extensiva ao empregado que estiver servindo o Tiro de
Guena.

V,c) Havendo coincidência entÍe o tempo decorrido para prestação do Tiro de Guerra com o
horário de trabalho, o empregado não so[rerá o desconto das horas coincidentes, nem
qualquer outro desconto em razão das horas não trabalhâdas por este motivo. A estes
empregados náo seÍá impedida â prestação de serviços no restante da iornada.

V.d) Nos casos de planlão noturno no serviço militar, o empregado será dispe
trabalho no dia seguinte e terá suas horas pagas pela empresa,
apresentar atestado comprobatório da ocorrência.

do do
isso,
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ct-Áusuu 23 - coNTRATo DE TRABALHo rNTERrf,rÍENTE

Fica convencionado que os contralos de trabalho intermitenle serão discutidos com o
respectivo sindicalo da cãlêgoria proÍissional de base no prazo de 30 dias. Havendo recusa
em negocíar por parte do sindicato aplica-se a legislação inerente.

clÁusuu 24 - EsÍRUTURA DE cARGos opERAcloNAts E suBslrutçÃo oe
ruNçÃo

I, ESTRUTURA DE CARGOS OPERACIONAIS

As empresas com mais de 100 (cem) empregados (as) e que possuam estrutura de cargos
Õrganizade, deveráo definir cada cargo da mão-de-obra operacional numa carreira
progressiva que náo ultrapasse 3 (três) níveis por cargo, independentemênte da progÍessáo
salaÍial,

n. suBsTrrurÇÃo oe ruruçÃo

ll.a) Será eíetivedo (a) na funçáo o (a) empregado (a) que substituir outro trabalhador (a) por
periodo superior a 90 (noventa) dias, aplicando-se, na hipôtese, a cláusula Promoçôes.

tl,b) Não se aplica a garantia da lelra'a" supra, quando o substituído esliver sob amparo da
Previdência Social.

CLAUSULA 25. FERIAS

a) O inicio das Íérias coletivas ou individuais não poderá coincidir com sextas-Íeiras, sábados,
domingos, feriados ou dias já compensados.

b) Quando as férias coletivas abrangerem os dias 25 de dezembro e I de janeiro, estes dias
náo serão computados como íérias e, portanto, excluídos da contagem dos dias corridos
regulamentares.

c) A remuneração adicional de 1/3 (um terço) das férias, de que lrata o inciso XVll, do artigo
70 da Constituição Federal, será paga no início das Íérias individuais ou coletivas.

d) É vedado a empresa interromper o gozo das Íérias concedidas aos seus empregados.

e) As empreses que cancelarem a concessáo de ferias, após sua comunicação formal ao
empregado, rêssarcirão as despesas irreversiveis feitas pelo mesmo antes do mênto
e desde que devidamente comprovadas.

$
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V.e) Estes empregados não poderão ser despedidos a não ser por prálica de falta grave, ou
por mútuo acordo entre o empregado e o empregador com assistência do respectivo sindicato
proÍissional,

a,



#m,,$!- @slrvrerne $srynrrn
I

stfim

Í) Ao empregado (a), cujo contreto de trabalho venha a ser rescindido por iniciativa do
empregador, sem,usta causa, e no prazo de 30 (trintâ) dias após o retorno das Íérias, será
paga umâ indenização adicional equivalente a 1(um) salárlo nominal mênsal. Aos
empregados que Íizerem o requerimento de divisão das férias, a garantia de êmprego pelo
periodo de 30 (trinta) dias após o retorno, somente sêrá âplicada após o gozo do último
pêríodo, não sendo aplicada aos demais períodos, salvo se ocorrer a demissáo antes do
empregado usuÍruir do úllimo periodo de ÍéÍias, motivo em que a mencionada indenização
deverá sêr paga junto com os demais direitos no ato do acerto rescisório. A indenização aqui
previsla será paga sem prejuízo das demais verbas rescisórias e juntamente com estas, náo
podendo ser substituída pelo aviso prévio, trabalhado ou indenizado.

cLÂusuu 26 - GARANTTA DE EiltpREGO AO EMPREGADO COM DOENÇA
PROFISSIONAL OU OCUPACIONAL

1. O empregado (a) fará jus às condições estabelecidas nesta cláusula, sem pre.juizo do
salário-base antes percebido e que compÍovadamente se tomar portador de doença
ocupacional/proÍissional desenvolvida exclusivamente em razão das atividades exercidas na
atual empresa, desde que atendidos cumulativamente os seguintes requisitos:

1.1) que apresente sequela permanente que reduza sua capacidade laborativa e que o lorne
incapaz de exercer a sua funçâo, tendo sido assim determinedo pela perícia médica do INSS;

1.2) que tenha paÍticipado e sido aprovado num programa de reabilitação proÍissional pelo
INSS ou em centro credencaado pela eutarquia, com condições de realizar qualquer outÍa
atividade compativel com sua capacidade laboral residual e também compatível com as
atividades já desenvolvidas pela empresa;

í.3) que se comprometa e paÍticipe, dos processos de treinamento e readaptação às novas
funçôes na empresa indicadas pelo SESMT eiou equivâlentê.

'1.4) O nexo da causalidade da doença profissional ou ocupacional, garanlidoras do benefÍcio,
bem como, as condições previstas nas alíneas acrma descritas, deverá ser sempre e
exclusivamente, comprovado mediante laudo ou certiÍicado emitido pelo INSS;

2) O empregado que preencher os requisitos dessa cláusulâ terá direito a contar da data da
alta médica previdenciária, a garantia de emprego pelo período máximo de 48 (quaÍenta e
oito) meses, já inseridos os 12 (dozel meses previstos no artigo í 18 da lei no 8.213/1991 .

3) O empregado contemplado com a garântia prevista nesta cláusula, não poderá servir de
paradigma para reivindicaçôes salariais. O contrato de trabalho poderá ser rescindido a
qualquer momento por cometimento de falla grave, por pedido de demissão, ou mútuo acordo
entre empregado e empresa com a assistência do sindicato.

4) As garantias previstas nesta cláusula não se eplicam:

4.í ) ao empregado que comprovadamente não cumprir todas as exigências dos itens "1.1" a
"1.4" do caput desta cláusula, e inclusive nos casos de renovação ou
benÉfício; ^""""ro 
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4.2) ao empregado aposentado ou que tiver adquirido a direito a aposentadoria de acordo
com a legislação vigente;

4.3) ao portador de doença proíissionallocupacional, cujas ocorrências não coincidirem com
a vigência do contrâto dê trabalho na empresa;

5) Os empregados que adquiriram o direito a garantia de emprego por doença ocupacional ou
proÍissional na vigência de acordo ou CCT anterior 01/09/2018, manterão o direito à garantia
de emprego até a aposentadoria, de acordo com a legislação vigente, desde que preencham
os requisitos dessa cláusula.

6) Os empregados que obtiverem o diÍeito a garantia de emprego por doença ocupâcionâl ou
profissional, adquirida na empresa em período anterioÍ a 01.09,2018, por decisão iudicial ou
administrativa do INSS, superveniente, e que preencha os requisitos dessa cláusula,
manterão o direito à garantia de emprego, até a aposentadoria, de acordo com a legisleção
vigente, desde que preencham os requisitos dessa cláusula.

7l Paía a caracterizaçáo da doença proÍissional e ou ôcupâcional dos empregados admitidos
a partir de 01 de setembro de 2018, tal como previsto nos termos do item "2" supre, é
necessário que o empregado tenha pelo menos 18 (dezoito) meses complelos de serviços
prestados a atual empÍesa.

cúusum 2z - cARANTIA DE EMPREGo Ao EMPREGADo vinmn oE AcIDENTE
TRABALHO

a) Na vigência desta CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, o empregado (a) vitima de
acidente no trabalho, e que em rãzão do acidente tenha sofrido reduçáo parcial de sua
capacidade laboral, terá garantido emprego ou salário desde que atendidas as seguintes
condições, cumulalivamente:
a1) que apresente redução da capacidade laboral;

a2) que tenha se tornado incapaz de exercer a funçáo que vinha exercendo ou equivalente;

a3) que apresente condições de exercer qualquer outra função compativel com sua
capacidâde Iaboral após o Acidente.

b) As condições supra do acidente do lrabalho garantidoras do beneíicio, deverão. seÍ
atestadas e declãradas pelo INSS. Divergindo qualquer das partes quânto ao resultado do
laudo, é facultado às partes buscar a prestação jurisdicional, na Justiça do Trabalho;

c) Está abrangido pela garantie desta cláusula o já acidentado no lrabalho que alende as
condiçóes âcima, com contrato em vigor na data de vigência desta CONVENÇAO COLETIVA
DE TRABALHO;

d) O (A) empregado (a) contemplado (a) com a garantia prevista nesta cláusula não poderá
servir de paradigma para reivindicações salariais, nem ter seu contrato de trabalho rescindido
pelo empregador, a náo serem razão de prática de falta grave, mútuo acordo entre partes,

neste caso com a assi§tência do sindicato representativo da câtegoria proÍissiona uquanço

|í'tiver adquiÍido o direito a aposentadoria de acordo com a legisleção vigentei

))
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Está excluido de garantia supra o empregado (a) vitimado (a) em acidente de trajeto a que
der causa. Excepciona-se desta hipótese, o acidente de trajeto ocorrido com transporte
fomecido pela empresa;

e) O (A) empregado (a) contemplado (ã) com as garantias previslas nesta cláusula, se obriga
a participar do processo de readaptação e requâlificâção para nova função existente na
empresa. Tal processo, quando necessáÍio, será preferencialmente, aquele orientado pelo
centro de reabilitaçáo proÍissional do INSS ou instituição credenciada por aquêle instituto;

fl Quando a empresa oterecer oportunidade, condições e/ou recursos para a readaptação ou
requaliÍicação profissional do acidentado do trabalho, o empregado (a) que,
comprovadamente, não colaborar no processo de readaptação ou requalificação proÍissional,
está excluido da garantÍa desta cláusula;

g) A garantia desla cláusula se aplica ao acidente de trabalho cuja ocorrência coincidir com a
vigência do conlrato de trabalho, além, das condições previstas na letra "a" acima.

ParágraÍo único: Ao empregado (a) portador (a) de doença profissional e/ou ocupacionâl
aplica-se a cláusula GARANTIA DE EMPREGO AO (A) EMPREGADO (A) PORTADOR (A)
DE DOENÇA PROFTSSTONAL OU OCUPACTONAL.

CLÁUSULÀ 28 . GARÂNTIA Ao EMPREGADo AFASTADo SERVIço PoR MoTIVo
ENFERMIDADE

a) Ao empregado (a) afastado (a) do serviço, por motivo de enfermidade, peÍcebendo o
beneficio previdenciário respectivo, será garantido emprego ou salário, a partir da alta, por
periodo igual ao do afastamênto, limitado, porém, a um máximo de 60 (sessenta) dias, além
do aviso prévao previsto na CLT ou nesta Convenção Coleliva de Trabalho;
b) Na hipótese da recusa, pela empresa, da alta médica dada pelo INSS, a emprese aÍcará
com o pagamento dos dias não pagos pela Previdência Social, compreendidos entre o
reencaminhamento e a conÍirmação da alta pelo INSS;

c) Dentro do prazo limitado nesta garantia, estes empregados (as) não poderão ter seus
contratos de trabalho rescindidos pelo empregador, a não ser em razão de prática de falta
grave ou por mútuo acordo entre o empregado e o empregador com assisténcia do respectivo
sindicato representetivo da calegoria profissional.

cLÁusuLA 29 - coNvÊNtos rlrÉotcos - ATENDTMENTo tuÉDtco DE coNvÊNto E
ATESTADOS MÉDICOS ODONTOLÓGICOS

I. CONVÊNIOS MEDICOS

l.a) As empresas que mantêm convênio de assistência médica com participação dos
empregâdos (âs) nos custos deveráo assegurar-lhes o direito de optar pela sua in usao ou
não no convênio existente.
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Lb)As empresas encaminharão ao respectivo sindicato representativo da catêgoÍie
profissional o material oÍiêntativo das facilidades oÍerecidas pelo(s) convênio(s), quando
editado.

l.c) As empresas ciladas acima proporcionaráo aos seus ex-êmpr€gados (as), afastados
definitivamente por aposentadoria, facilidades para sua continuidade no plano de assistência
médica, dêsde que os mesmos assumam o custo de sua participação no convênio.

II. ATENDIMÊNTo MÉuco DE coNVÊNIo

As empresas não exigirâo previa requisiÉo de guia para encaminhamento do (a) empregado
(a) ao convênio médico, quando este (a) necessitar de atendimento de uÍgência.

III. ATESTADoS MÉDICoS E oooNToLÔGIcoS

lll.l - A empresa que mantém serviço próprio de assistência médica e/ou odontológico, ou
através de convênio, os atestados médicos e/ou odontológicos somente teráo validade se
fornecidos pelos facultativos credenciados por estes serviços. Na hipótese de atestado
fornecido por proÍissional particulaÍ. o mesmo somente terá validade se endossado por
Íacultativo credenciado pelo convênio ou serviço próprio.

lll.2 - Serão reconhecidos os atestados médicos e/ou odontológicos passados poÍ Íacultativos
do sindicato dâ categoria proÍissional, desde que obedecidas as exigências da Portaria MPAS
no 3370, de 09.10.84. Tais atestados náo serào questionados quanto à sua origem, se
portarêm o Código lnternacional de Doenças (ClD), o carimbo do Sindicato e ã assinatura do
seu facultativo. Excetuam-se os casos previstos no ar7. 27. parágrafo único, do Decreto no.

89312, de 23.01.84.

lll.3 - Os atestados médicos deverão ser encaminhados, pelo empregado (a), diretamente ao
Departamento Médico da empresa

lll.5 - Os ateslados que retratem casos de urgência médica serão reconhecidos sempre.

CLÁUSULA 30 - PREENCHIMENTO DE FORMUúRIOS PARA A PREVIDÊNCIA

As empresas deverão preencher a documentaçáo exigida pela Previdência Social quando
solicitada pelo (a) empregado (a) e fornecê-la obedecendo os seguintes prazos máximos:

a) para Íins de obtenção de Auxilio-Doençe: 5 (cinco) dies Úteis;

b) para Ílns de Aposentadoria: 10 (dez) dias úteis;

c) para Íins de obtenção de Aposentadoria Especial: 15 (quinze) dias úteis.

Ficam ressalvadas as situações mais tavoráveis já existentes.

á
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lll.4 - Não será exigida a comprovação de aquisição de medicamentos.
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As empresas fornecerão por ocasião do desligâmento do empregado (a), quando for o caso,
os formulários êxigidos pela Previdência Social para fins de instrução de processo dê
Aposentadoria Especial.

ctÁusuu i1 - vALE TRANSpoRTE - nonÁntos DE TRANSpoRTES - TRANSpoRTE
e lumenreçÃo

I. VALE TRANSPORTE

I.a) As empresas representadas pelos sindicatos patronais acordantes, que concedem aos
seus êmpregado§ (as) o vale transporte, podêrão, a seu critério, creditar o valor
correspondente através da Íolha de pagamento ou fornecer o valor em dinheiro, na forma
admitida no Decrelo no 4.840 de 17.09.2003, artigo 20, parágraÍo 1o, inciso lX até o prazo
previsto na cláusula "Pagamento Mensal de Salários";

l.b) Na superveniência de aumento de tarifãs após o pagamento, as empresas eÍêtivarão a
competente complementação através da próxima folha de pagamento;

l.c) A importânciâ paga sob estê tÍtulo náo tem caráter remuneratório ou salarial.

u. nonÁRros DE TRANSPoRTES

a) As empresas que oferecem âos seus empregados (as) serviços de alimentaçáo e dê
transporte coletivo, presêrvadas as condiçôes mais vantajosas já existentes, somenle
poderão Íeajuslar os preços cobrados, na época dos reaiustes ou aumentos gerais de
saláÍios, espontâneos ou não, em percentual não superior ao limite máximo do aumento.

b) Quando os aumentos salariais gerais ou espontàneos forem compensáveis, os reajustes
dos preços de refeições e de transporte tambêm o seráo, na mesma proporção.

c) Os serviços de transporte fornecidos pela empresa deverão oferecer condições de
segurança, higiene e conforto, assim como, deverão obedecer à legislaçáo vigente.

d) Pretendendo a empresa introduzir melhorias nos seus serviÇos de alimentação e
transporte, poderá reajustar os preÇos até então praticados, independente de vinculação a
aumentos gerais de salários, desde que mediante entendimento especiíico com o respectivo
sindicato representativo da calegoria proÍissional.

CLÁUSULA 32. MARcAçÃo Do CARTÃo DE PONTO NOS HORÁRIOS OE REFEIÇÃO

a) O intervalo para refeição e descanso, poderá ser reduzido pâre até 30 (tri minutos,
para aquelas empresas que mantenham local apropriado para refeiÇões, d
com o Sindicato representativo da categoria profissional.
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O encerramento do expediente que se veriricar no período noturno nas empresãs que não
ofereçam transporte, deverá coincidir com os horários normalmente coberlos por serviço de
transportes coletivos.

III. TRANSPORTE E ALIMENTAÇÃO
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b) As empresas poderão dispensâr os empregados (as) da marcação de ponto nos horários
de inicio e término do intervalo de refeição, desde que o horário de intervalo seja registÍado
no Íespectivo carlão ou folha de ponto.

c) As empreses poderão substituir o atual sistema dê rêgistro dê hora de entrada e saida,
adotândo-se o sistema eletrônico, respeitada a Portaria MTE No 373/2010. As empresas
consideraram o cumprimento inlegral dajornada normal de trabalho, nos termos do parágrafo
primeiro da citada Portaria.

clÁusutn 33 - coMpENsAÇÃo DE HoRAs E BANco DE HoRAs

I. COMPENSAÇÃO DE HORAS

Quando o feriado coincidir com o sábado, a empresa que trabalhar sob o regime de
compensação de horas de trabalho poderá, alternativamente:

l.a) Reduzir a jornada diária de trabalho, subtraindo os minutos relativos à compensação;

l.b) Pagar o excedente como horas extraordinárias, nos teÍmos desta Convenção Coletiva de
Trabalho:

l.c) lncluir essas horas no sistema de compensação anual de dias pontes.

l.d) As empresas comunicarão aos empregados {as), com '15 (quinze) dias de antecedência
do feriado, a allernativa que será adotadâ.

Parágrafo Único: Quando o feriãdo ocorrer êntre a segunda-feira e sexta-feira, as horas que
deverlam ser trabelhadas nesse dia, para Íins de compensação, serão distribuídas por igual e
trabalhadas nos dias restãntes da semana, respeitando sempre o limile de dez horas diárias,
ou inseridas no calendário anual de compensação de horas.

II. BANCO DE HORAS

Respeitados os parâmetros previstos no artigo 59 da CLT, poderá §er eslabelecido "Banco de
Horas" para os empregados (as), desde que negociado com os respectivos sindicatos da
categoria proÍissional preponderante e lavrado em competente Acordo Coletivo de Trabalho
específico.

CLÁUSULA 34. OBTENçÃO DE DOGUMENTOS

As empresas não descontarão o DSR e feriados da semana respectiva, nos casos de
ausência de empregado (a) motiveda pela necessidade de obtençâo de documentos legais'
mediante comprovação, não sendo a falla computada para efeito de férias e 'l3o salário.

Não se aplicará esta cláusula quando o documento puder ser obtido em

como nos casos de registro de nascimento de filhos (as).
bem ,
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cúusull 36 - NEcEsslDaoes ucrÊtttcls - uNlFoRtltEs, RoupAS E_sERVrço DE
SEGURANçA No TRABALHo, Áeua porÁvEL E ÍurEDtDAs oe pRotEÇÃo.

l, Nestes temas, observe-se e cumpra-se todas as Normas Rêgulamentadoras da Portaria
3214n8, destacando-se enlre elas especialmente, a NR 4 - que trata dos Serviços
Especializados em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho; NR 5 - Comissão
lnterna de Prevenção de Acidentes; NR 6 - Equipamenlo de Proteção lndividual; NR 7 -
Programa dê Controle Médico de Saúde Ocupãcional; NR 9 - Programa de Prevenção de
Riscos Ambrentais; NR 10 -Segurança em lnstalações e serviços em eletricidade; NR 12 -
SeguÍança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos: NR '17 - Ergonomia e NR 24 -
Condições Sanitárias e de Coníorto nos Locais de Trâbalho.

ll. As empresas proporcionaráo gratuitamente produtos adequados à higiene pessoal de seus
empregados (as), de acordo com as condiçôes específicas do trabalho realizedo.

lll. O respec{ivo sindicato repÍesentativo da categoria profissional oÍiciará à empresa das
queixas fundamêntadas por seus empregedos, em relação as condiçóes c,e trabalho e
segurança;

lll,a) No prazo de 30 (trinta) dias ã empresa responderá âo respectivo sindicâto representativo
da categoria profissional, por escrito, informando os resullados dos levantamenlos efeluados,
especiÍicando as medidas de proteção adotadas ou as que serão adotadas ê em que prazo.

lll.b) No caso de situaçôes dê emergência ou de perígo iminente, o prazo será de 48 (quarenta
e oito) horas;

lll.c) No primeiro dia de trabalho do empregado, a empresa fará o treinamento com o
equipamento de proteçào, dará conhecimento das áreas perigosas e insalubres e informará
sobre os riscos dos eventuais agentes agressivos de seu posto de trabalho;

lll.d) O médico do trabalho da empresa ou o seu SESMT opinará sobre a utilização do E.P.l.
adequedo.
lV. As empresas adotarão medidas de proteçâo prioritaÍiamente de ordem coletiva, em
relaçáo às condições de trabalho e segurânça do empÍegado e Íornecerão aos empÍegados
(âs) gratuitamente uniformes, macacôes e outras pegas de vestimenta, quando por elas
exigidos na prestação do serviço e quando a alividade assim o exigir.

e
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cr-Áusura 3s - INTERRUpçoEs Do rRÂBALHo

As interrupções do trabalho, por responsabilidade da empresa, caso forluito ou Íorça maior,
não poderão ser descontadas ou compensadas posteriormente, salvo acordo com o sindicato,
em caso específico, para compensação.

&
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CLAUSULA 37. PROFISSIONAIS DE SEGURANçA E MEDICINA DO TRABALHO

Aos técnicos da empresa especielizedos em Segurança e Medicina do Trabalho, deÍinidos
pela NR-4 da Portaria no 3.214Il8, é vedado o exercício de outras atividades duranle o horário
de sua atuação em serviços especializados em Segurança e Medicina do Trabalho.

Os contratos de trabalho destes profissionais não poderão ter os horários coincidentes em
empresas diferentes.

CLAUSULA 38. REVISTA

As empresas que âdotarem o sistema de revista nos empregados (as), o farão em local
adequado e por pessoa do mesmo sexo, evitando-se eventuais constrangimentos.

ctÁusur-l 39 - AcrsstBtLtDADE DE pESsoAS com oertctÊttcte

Tendo em vista as necessidades especiÍicas para acessibilidade de pessoas com deÍiciência
ou com mobilidade reduzida, as empresas signatárias comprometem-se em considerar esse
fator quando da concepçáo e implantação de projetos para construção, ampliação ou reforma
de suas ediÍicaçôes, de maneira que neste tema seja observada a legislação peírnenle em
todos os seus aspectos.

Com vistas a auxiliar no efetivo atendimento à Lei de Cotas, quanto aos portadores de
deÍiciência, recomendamos contatarem através dos Sindicatos Profissionais, Entidades
especializadas nestas atividades, tal como a Associação de Emprego Apoiado - ABEA.

ctÁusule 40. pLANTÃo AMBULAToRIAL

a) As empresas com 100 (cem) ou mais empregados (as) no período noturno, deverão
manter plantão ambulatorial também nêsse periodo;

b) As empresas com menos de 100 (cem) êmpregados (as) no periodo noturno, deveÍão
manter um veiculo para atêndimento de eventuais emergências.

cr-Áusula 4í - coiruNrcAçÃo oe lcroeNTE Do TRABALHo

As empresas enviarão ão Íespectivo sindicato representativo da categoria profissional, nos
meses de julho e janeiro, a relâção das CAT's emitidas nos seis últimos meses Íespectivos e
subseqüentes, para Íins estatísticos.

No caso de acidente com mutilaçáo ou fatal, ocorÍido nas dependências da empÍesa, o
respectivo sindicato deverá ser comunicado no prazo de 24 (vinte e quatro) hor com
descrição sumária do acidente.
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Na oçorrência de acidente de trajeto com mutilação ou Íatal, a comunicação ao sindicato
deverá ser feita no mesmo prazo, a partir da data em que a empresa tomou conhecimento do
Íato.

ctÁusuta 42 - GARANTIAS INERENTEs As ENTTDADES slNDtcAts

I, DIRIGENTE SINDICAL

O dirigente sindical, no exercicio de sua função, desêjando manter contato com empresâ de
sua base territorial, terá garantido o atendimento pelo representante que a empresa designar.

O dirigente sindical poderá Íazer-se acompanhar de assessor quando o assunto a ser exposto
referir-se a seguranÇa e medicina do trabalho.

Nas localidades onde não existir sindicato reconhecido, a Federação dos Metalúrgicos
indicará por carta o repÍesentante designado, tâo somente para os efeitos desta cláusula.

[. srNDrcALrzAÇÃo

Com o objetivo de incrementar a sindicalização dos empregados, as êmpíesâs colocarão ã
disposiçâo dos respectivos sindicatos representativos da calegoria profissional, três vezes por
ano, local e meios para esse Íim, mediante solicitação prévia e expressa.

Os períodos serão convencionados de comum acordo pelas partes e a atividade será
desenvolvida no recinto da empresa, fora do ambiente de oÍodu o. em locals oreviamente
autorizados e, orefeÍencialmente, nos peÍiodos de descanso da iornada normal de trabalho.

il. pARTrCtpAÇÃO EM CURSOS EIOU ENCONTROS StNDtCAtS

lll.í) Os dirigentes sindicais não afastados de suas Íunções ne empresa, poderão ausentar-
se do serviço ate 15 (quinze) dias por ano, sem prejuizo nos salários, nas Íerias, 130 salário,
Íeriados, PPR/PLR e descanso remunerado, desde que pré avisada a empresa, por escrito,
pelo respectivo sindicato Íepresentativo da categoria proÍissional, com antecedência minima
de 48 (quarenta ê oito) horas;

lll.2) Garantidas as condiçóes acima, Íicarão estendidas lambem ao dirigente da FEM-
CUT/SP e ou da CNM, que poderão afastâr-se do serviço até o limite de mais 15 dias,
mediante solicitação impressa da respectiva entidade.

lll.3) Este beneficio será estendido aos empregados em geral, até o limile de 12 dias por ano,
desde que as ausências náo sejam simultâneas, conforme abaixo:

a) Para as empresas com mais de 50 (cinqüente) empregados (ãs) e até 500 (quinhentos)
empregados (as), limitado a 1 (um) empregado (a) por ano;

b) Para as empresas com mais de 500 (quinhentos) empregados (as) e at 1000
(mil) empregados (as), limitado a 3 (kês) empregados (as) por ano.

{
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c) Para as empresas com mais de 1000 (mil) empregados (as), limítado a 5 (cinco)
empregados (as) por ano.

IV. POSTURA ANTI-SINDICAI

Sêrá evitado todâ e qualquer conduta anti-sindical por parte da empresa em Íace do Sindicato
da Categoria Profissional, respeitando-se a legislação pertinente em vigor e o Estâdo
Democrático de Direito-

Ficam asseguradas as condições mais favoráveis existênles na empresa.

v. srNDtcATo - ELErÇÃo DE crpA E srpAT

Desde que formalizado o interesse do sindicato representativo da categoria profissional
perante a empresa, poderá o sindicato participar da organização e acompanhamento do
processo eleitoral da CIPA, e da elaboraçáo do programa dâ SIPAT, neste caso, juntamentê
com os Cipeiros, e no mais, observe-se a NR 5 da PonaÍia 3.214178.

VI. QUADROS DE AVISOS

Ressalvadas as situações mais Íavoráveis ,á existentes, as empresas com mais de 50
(cinqúenta) empregados (as), colocaráo a disposição do respectivo sindicato representativo
da categoria profissional, quadros de avisos para afixação de comunicados oficiais de
Interesse da categoria, que serâo encaminhados âo setor competente da empresa, para os
devidos Íins, incumbindo-se este de sua afixação e divulgação logo após o recebimento.

vil. coNTRtBUIÇÕES ASSOCTATTVAS

Vll.a) ATRASO NO RECOLHIMENTO

A empresa que deixar de recolher ao respectivo sindicato representativo da categoria
profissional beneficiado, dentro do prazo de 10 (dez) dias após o pagamento, as contÍibuições
associalivas mênsais, incorrerá em multa no velor correspondente a 5olo (cinco por cento)
montante náo Íecolhido, poÍ mês de atraso, Íeverlida em favor da entidade sindical.

vlr.b) REctBos

Ressalvadas as condições mais favoráveis já existentes, as empresas deverão efetuar a
entregâ dos recibos de mensalidades, já descontadas dos associados (as) do respectivo
sindicato represenlativo da categoria profissional, juntamenle com o pagemento geral dos
empregâdos (as), ou no prazo máximo de 10 (dez) dias a conlar da data da entÍega
protocolizada dos mesmos, pelo sindicato.

Quando solicitado por escrito, as empresas fomecerão à entidade sindicâl representativa da
categoria proÍissional, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, uma relação com os nomes dos

,€E 5INAFER §IAM
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trabalhadores (as) sindicalizados (as) e os respectivos valores individuais desco
seus salários a tílulo de contribuição associativa e/ou laxas negociais/assistenciais
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cuÁusutl cl - corA DE cusrEro DA NEcoctlçÃo coLETtvA Dos EinpREGADos

1. As empresas metalúrgicas estâbelecidâs na base tenilorial dos sindicatos proÍissioneis
filiados e ou rêpresentados pela FEM-CUT/SP, e signatários desta CONVENÇÁO COLEttvn
DE TRABALHO, descontarão dos salários iá reaiustâdos de todos os emprêoâdos âbranoidos
por esta NoÍma Colêtiva. a COTA DE CU§TEIO DA NEGOCIACÃO COLETIVA, com
íundamento no princípio da representação dos sindicatos, a quem constitucionalmente cabe
a defesa dos direitos e interêsses coletivos e individuais da categoriâ, conforme preconizado
no inciso lll do artigo 8o da Gonstituição Federal; e nos incisos lV e Vl do mesmo artigo,
que combinados outorgam poderes às Assembleias laborais para Íixar contribuição para o
custeio do sistema confederativo da represenlaçáo sindical, que será descontada em folha,
tornando obrigatória a participaçáo dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho, bem
como, no artigo 70, inciso XXVI da citada Carta Magnâ, que âssevera o reconhecimento das
Convençôes e Acordos coletivos de trabalho, e ainda, com fundamento legal preciso nos
termos do artigo 513, allneas dos Dispositivos Consolidados, e nos principios
da solidariedadê e na função social da negociação colâtiva de trabalho sendo a referida
corA DEVTDAMENTE ApRovADA JUNTo coM AS DEMAIS cúusuus DE DrRErros
E BENEFICIoS CONSTANTES No PRESENTE INSTRUMENTO NORMATIVO, confoTme
lavrado nas Atâs das ASSEMBLEIAS GERAIS dos alusivos Sindicatos, signalários desta
CONVENÇÃO, todas regularmente convocadas na íorma prevista em seug estatutos, com
ampla divulgação nos editais e boletins pertinentes.

1.1) Rêcordando que os beneÍicios da norma coletiva regularmente negociada e aprovada
atinge a todos os trabaíhadores representados, independentemente de filiação ou não às
entiãades sindicais representativas, registra-se que a COTA DE CUSTEIO DA NEGOCIAÇÃo
COLETIVA é ora estabelecida para que os SINDICATOS possam exercer de forma eficaz e

eficiente as atribuições dê representaÇão legítima e insubstituível dos trabalhadores na defesa
de seus direitos e prerÍogativas, e, especialmente, para custear e indenizar as entidades
sindicais profissionais quanto às despesas incorÍidas não apenas no processo de negociaçáo
coletiva da data-base de 2022, como também em todas as êtapa§ posteriores de
acompanhamentÕ e de controle de aplicaçáo da norma coletiva.

2. Consubstanciado nos parâmetros juridicos acima, o desconto da mencionada Cota e o
repasse dos valores pelas empresas aos respectivos Sindicatos ProÍissionais, será efetivado
da seguinte forma:

a) Sindicato dos metalúrgicos do ABC: 4% (quatro por cento), incidentes sobre o saláÍio
nominal do mês de setembro de 2024.

b) Sindicato dos metalúrgicos de Bauru:2% (dois por cento) incidentes sobre o salário
nominal do mês de setembro de 2O24;2% (dois por cento), incidentes sobre o salário nominal
do mês de outubro de 2024 e2% (dois por cento), incidentes sobre o salário nominal do mês
de novembro de 2024.

c) Sindicato dos metalúÍgicos de Ca.iamar: 4olo (quatro por cento), incidente sobre o salário
nominal do mês de setembro de 2024.

3r
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e) Sindicato dos metalúÍgicos de Matão: O,75o/o (zero víÍgula setenta e cinco por cento) ao
mês, durânte 12 meses subsequentes à data base, conforme decisão de assembleia e
costume regional.

f) Sindicato dos metalúrgicos de Monte Alto: R$ 55,00 (cinquenta e cinco reais) descontados
do salário do mês de novembro de 2024; R§ 55,00 (cinquenta e cinco reais) descontados do
salário do mês de marÇo de 2025 e R$ 55,00 (cinquenta e cinco reais) descontados do salário
do mês de.iulho de 2025.

g) Sindicato dos metalúrgicos de Pindamonhangaba: 57o (cinco por cento), incidente sobre
o salário nominal do mês de setembro de 2025.

h) Sindicato dos metalúrgicos de Salto: 2,5olo (dois virgula cinco poÍ cento), incidentes sobre
o salário nominal do mês de setembro de 2024 e 2,5% (dois virgula cinco por cento),
incidentes sobre o salário nominal de outubro de 2024.

i) Sindicato dos metalúrgicos de São Carlos: 6% (seis por cento), incidentes sobre o salário
nominal do mês de outubro de 2024.

j) Sindicato dos metalúrgicos de Sorocaba: 3% (kês por cento) incidentes sobre o salário
nominal do mês de outubro de 2024 e 3% (kês por cento), incidentes sobre o salário nominal
do mês de novembro de 2024.

l) Sindicato dos Metalúrgicos de Taubaté: 4,5% (quatro virgula cinco por cento) incidentes
sobre o salário nominal do mês de outubro de 2024 e 4,5olo (quatro virgula cinco por cento)
incidentes sobre o salário do mês de Íevereiro de 2025.

3) Fica reiterado que as empresas efetuarão os descontos referentes a COTA DE CUSTEIo
DA NEGOCIAÇAO COLETIVA DE TRABALHO dos salários de todos os empregados
beneficiários da presente Convenção Coleliva, e repassarão os vãlores descontados aos
respectivos sindicatos da categoria proÍissional, (como obrigação de fazer), em cumprimento
aos terrnos deste lnstrumento Normativo, ato juridico perfeito, consagrando-se que todo e
quâlquer questionamento administrativo ou ,iudicial deverá ser atribuido e respondido
exclusivamente pelos signatários Sindicatos ProÍissionais de base, beneÍiciários dos
presentes descontos, que assumem todâ e quâlqueÍ responsabilidade inerente à sua Íixação,
cobrança e datas de repasse, isentando de quaisquer ônus os Sindicatos Patíonais
signatários, e as suas respectivas empresas representadas.

4) As âssembleias gerais de cada um dos sindicatos profissionais definirão os valores ê
condições de desconto da contribuição, garanlindo-se a possibilidade de oposição perâ
empregados não sindicalizados, respeitando-se sempre outros eventuais compromissos
administrativos, termos de ajustâmento de conduta ou determinaçôes judiciais pertinentes,

W
cabendo a cada sindicato informar às empresas e âos empregado§ representado de suas
bases com a devida antecedência aceÍca desle exercício

-)l

P

ü

CONVE COLETIVA DE ÍRAEALHO . FEM'CUT. SIMEFRE . SINAFER E

ú ü/-,

d) Sindicato dos metalúrgicos de ltu: 2% (dois por cento), incidente sobre o salário nominal
do mês de outubro de 2024; 2% (dois por cento), incidente sobre o salário nominal do mês de
novembro de 2O24 e 2o/o (dois por cento), incidênte sobrê o saláÍio do mês de março de 2025.

ú



#h')*u,- '€B Ss-rv4ren §,fr*ÍWSIMEFRE

5) Aos empregadores e seus prepostos não caberá interÍerir, mesmo a titulo de orientação,
nas relações entre seus empregados e o respectivo sindicato profissional no que diz Íespeito
à contribuição prevista nesta Cláusula.

6) As empresas náo poderáo ser cobradas ou responsabilizadas por oposições apresentadas
por seus empregados na Íorma prevista nesta cláusula.

pAnÁCRAfO ÚrulCO: Rs partes, Entidades Sindicais ProÍissionais e Sindicato da Categoria
Econômica, assumem o compromisso de durânte as Negociaçõês Coletivâs de Trabalho
inerente a data-base da categoria metalúrgica em 2025, rediscutirem uma adequada redação
para estâ cláusula, em observância a futura uniÍormização da jurisprudência do TST no IRDR
no 1000154-39.2024.5-00.0000, ê do STF neste tema - "Contribuição Negocial" - com base
na decisão de Repercussáo Geral Processo - (Agravo no Recurso Extraordinário - ARE no
10í8459 - Tema 935). que tramita no SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

cúusula « - coNrRrBurçÃo Dos EMpREcADoREs

As empresas sediadas nas bases dos sindicatos de trabalhadores, representadas pelo
SIMEFRE, SIAMFESP e SINAFER abrangidas pela presente Convenção Coletiva de
Trabalho, deverão reco,her, de uma única vez, às correspondentes entidades sindicais
patronais, signatários do presente, uma Contribuição, de acordo com o seguinte critéÍio:

CAPITAL SOCIAL. R$ TAXA. R$
Até 8.000,00 499,00

De 8.000,01 a 16.000,00 66í,00
De 16.000,0í a 30.000,00 t.'153,00
De 30.000,0í a 40.000,00 1.493,00
De 40.000,01 a 60.000,00 1.845,00
Dê 60.000,01 a 100.000,00 3.531,00
De 100.000,01 a 250.000,00 5.296,00
De 250.000,01 a 500.000,00 7.147,00
De 500.000,01 a 750.000 00 8.904,00
De 750,000,01 a 1.000,000,00 í0.749,00
Acima de 1.000.000,0í 14.255,00

A Taxa em apreço, deverá ser recôlhida, através de guia própria a ser fornecida pelos
Sindicatos de lndústrias signatários, em conta especial, em íavor das Íespectivas entidades
sindicais de empregadores, até o diâ 07 de oulubro de 2024.

O recolhimenlo em atraso implicará em multa de 2olo (dois por cento), além de juros de 1%
(um por cento) ao mês sobre os valores devidos e atualizados monetariamente do mentô
até a efetiva deta de recolhimento

ry(
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2.2.1) O recolhimento se fará obrigatório a partir de 30 dias a contar do prímeiro dia de vigência
da presente CONVENÇAO coletiva / data base 01/09/24 e as demais sucessivamente,

SIMEFRE

cúusuta 4s - SEGURo DE vrDA e luxitto FUNERAL

1) Ratifica-se por força desta Convenção Coletiva de Trabalho o SEGURO DE VIDA COM
AUXILIO FUNERAL, tendo como beneficiários os trabalhadores empregados das Íespectivas
empÍesas metalúrgicas aderentes ao seguro, instaladas na base territorial dos Sindicatos
íiliados à FEM-CUT/SP.

2) O OBJETIVO deste seguro é garantir que IQ.q§ as Empresas Metalúrgicas instaladas na
base territoÍial sindical da FEM-CUTTSP, recolham em beneficio de todos os seus
trabalhadores empregados este Seguro de Vida / Auxilio Funeral, com coberturas
indenizalórias e seus capitais seguÍados; no valor de RS 25.000,00 (vinte e cinco mil reais)
por invalidez permanenle do empregado, decorrente de acidente; indenização por morte do
empregado no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais); auxílio funeral por morte do
empregado no valor de R$ 6.000,00 (seis mal reais), e uma indenização no valor de R$
8.000,00 (oito mil rêais), parã o empregador como reembolso ou ajuda de parte do aceÍto
rescisório inerente a rescisão contratual do empregado falecido.

2.1) Outros detalhes dos beneÍícios do pertinente seguro estão consubstanciados nas
cláusulas da apólice.

2.2) As indústrias metalúrgicas do Grupo Empresarial signatário desta Convenção Coletiva de
Trabalho deverão obrigatoriamente efetuar o recolhimento MENSAL de R$ 14,00 (Catorze
reais), por empregado.

2.2.21 As pagamentos deverão ser efetivados pelas empresas por meio de boleto emitido e

encâminhado diretamente pelas empresas garantidoras deste seguro (Seguradoras /
Corretoras integradas formalmente âos anseios desta Convenção).

3) As empresas adimplentes receberão um "CERTIFICADO DE SEGURO' emítido pela
pertinente Seguradora, com todas as condições gerais do seguro pactuado.

4) O recolhimento feito pelas empresas e os beneficios pãgos pelâ Seguradora não teráo
natureza de salários para quaisquer Íins de direitos, e não se incorporarão à remuneração,
não gerando qualquer reflexo trabalhista ou previdenciário / tributáÍio.

5) O não pagamento das parcelas do PRESENTE SEGURO implicaráo ao empregador o risco
de assumir diretamente o pagamento das indenizações conespondenles em ceso de
eventuais sinislÍôs ocorridos com os seus empregados.

6) A vigência do seguro será de um ano, coincidindo com o vigor das cláusulas econômicas
desta Convenção Coleliva de Trabalho, (O1logl2o24 a 31lOAl2O25), possibilitando-se a
eficácia do seguro por mais um ano, conforme vigor das cláusulas sociais, mediante sim
renovação da apólice, por nêgociação entre as partes na dala base 1o de setembro de 2

ples

e lavrando-se no momento opoÍtuno em pertinente Norma Convencional.
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cr-Áusula 47 - pRocRAMAs DE FoRMAçÃo E auALlFlcAçÂo

Mêdiânte Acordo Coletivo com o respectivo sindicato profissional, as empresas signatàrias
desta Convenção poderão estabelecer regÍes e/ou condições para a participaçáo voluntária
de seus empregados em programas de formação e qualiÍicaçáo ministrados pelo sindicato.

7) As indústrias metalúrgicas do Grupo Empresarial signatário desta Convenção Coletiva de
Trabalho, quê já tênhâm seguro de vida com auxílio Íuneral para todos os seu§ empregados,
com cobertura de beneficio ioual ou Spglig! ao ecime previsto, estão isentas do cumprimento
desta cláusula, desde que comprovado em 45 (quarenta e cinco) dias após a assinatura da
presente, podendo aderir a qualquer momento a este plano no decorrer de sua vigência.

clÁusuu 46 - RELAçÃo DE tNFoRMAçÕEs

a) Relação Mensal de Empregados - Quando solicitado por escrito, as empresas
fornecerão ao sindicato representativo da categoria proÍissional no prazo de 5 (cinco)
dias úteis inÍormaçáo sobre o número de empregados (as) existentes, admitidos (as)
e demitidos (as) no mês, no e§tabelecimento da base territorial- A informação
abrangerá os empregados (as) horistas e mensalistas, separadamente, com os
respectivos salários médios.

substituição de Função, Estrutura de cargos operacionais, Promoções, ProÍissionais de
Segurança ê Medicina do Trabalho, Diárias, Garantiâs ao Empregado Estudante, Garantias
Sinàicais, Participação em Cursos Profissionalizantes e/ou Cursos ou Encontros Sindicais,

Convênios Médicos, Plantão Ambulatorial, Transporte e Alimentação, Abono por

CLÁUSULA 48 . LIMITES DÂ APLICAÇÃO DESTA CONVENÇÃO COLETIVA DE

TRABALHO

As micro e pequenas emPresas, entendendo-se como tal as que contem em 31.O8.2O24 com

até .15 (quinze) empregados (as), além das cláusulas já especiÍicadas, não êstão obrigadas

ao cumpiimento de alguns dos itens das cláusulas desta Convenção Coletiva de Trabalho,

adiante íelacionâdas:

Aposentadoria e Quadros de Avisos

CLÁUSULA 49. SUPERPOSIçÃO DE VANTAGENS

I. SUPERPOSIÇÃO DE VANTAGENS

A promulgaçâo da legislação ordinária e/ou complem entar regulamentadora dos preceitos

constilucionais, substituirá, quando aplicável, direitos
Coletiva de Trabalho, ressalvando-se sempre as cond
(as), vedada em qualquer hipótese â acumulação.

e deveres pr€vistos nesta Convenção
içõês mais favoráveis aos em ados

t,
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il. rNcÉNTlvo Ao DÁLoco E A NEGoctAÇÃo coLETlvA

Enaltecendo os principios da solidariedade ê para maior Segurança Juridica, adota-se uma
conduta de incentivo ao diálogo, capez de discutir temas importantes de interesse de ambas
as partes, e de dirimir por meio dâ negociâçâo coletiva de trabalho qualquer controvérsia
decorrente de fatos relevantes ê supervenientes, bem como, ressalvam conjuntamente, o

direlto de pleitear eventuais revisões e resolver controvérsias decorrentes da aplicação desla
Convenção Coletiva de Trabalho através da lealdâdê e boa-fe, sempre em busca do acordo,
usando-se apenas como último recurso a apreciação competente da Justiça do Trabalho.

clÁusuu so
EQUIPAMENTOS

r.rRctoNalzaçÃo DE compoNENTEs, MÁoutNAS E

As partes, FEM-CUT/SP e SINAFER, SIMEFRE e SIAMFESP, aiustam o compromisso
de interesse reciproco, para juntos, e em cooperâção com rêuniÕes a serem agendadas
de comum acordo, discutire estudardurantê a vigência das cláusulas sociais desla Norma
Coletiva, para a elaboraçáo de um projeto que possibilite a plena produção no Brasil, com
o aumento do indice de NACIONALIZAÇAO de Componentes, Máquinas e Equipamentos.

cr-Áusuul sí - MULTA e tuÍzo coMpETENTE

I. MULTA

Fica acordada, pelas partes, multa equivelente a 1o/o (um por cento) do menor salário
normativo da câtegoria, vigente na época do evento, por infração e por empregado (a)

envolvido (a), em caso de descumprimenlo de quaisquer das cláusulas contidas nesta
Convençáo Coletiva de Trabalho, reveÍtendo o beneÍicio em Íavor da parte prejudicada.

Ficam excluídas desta penalidadê as cláusulas que já possuam cominâçôes especificas

II. JUIZO COMPETENTE

As partes signatárias desta Convenção Coletiva de Trabalho, ressalvam conjuntamente, o
direito de proceder eventuais revisões e resolver controvérsias decorrentes da eplicaçáo desta
Convençáo pela negociação coletiva, sempre em busca de entendimenlo e Segurança
Juridice, usando-se apenas como último recurso a apreciação competente da Justiça do
Trabalho.

CLÁUSULA 52 - REGISTRO NO ORGÃO MTNISTERIAL COÍUIPETENTE

Por estarem .lustas e acertadas, e para que produza os seus jurídicos e legais efeitos, assi am
re

contêúdo, devendo ser requerido o seu competenle registro nos termos do que oeo
paÍág'eío único do art. 613.da CLT, pelo Sistema MediadoÍ - junto ao Minist rabalhoy'

v{
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SINDICATO
rEnnovrÁRr

São Paulo, 03 de setembro de 2O24.

TERESTAD STRIA DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
e nosovrÁRros - STMEFRE - HENRToUE pEDRoso DE MoRAES

RG No 5.281.043-4 - CPF No 1 978-5399.38)

,/

íJ*e-o.uncrcAs, MECÂN.AS E

SINDICATO DA IND, DE ARTEFATOS DE FE RO, METAIS E FERRAMENTAS EM GERAL NO
EST, DE S. PAULO - SINAFER - CARLOS MARTINS

RG No 6.607.306.6 - CPF N" 021.963.098{2

srNDrcATo DA INDúsrRtA NÃo FERRosos No ESTADo DE
SAO PAULO, SIAMFESP - CEL RODRIGUES

RG No 15.568.303 - CPF No 064.216.298-06

TE ORIA IONAL

reoennÇÃo Dos srNDrc alúRcr DA CUT - FEM.CUT'SP
PRESID K DA SILVA,

RG 262 0 PF 1.798-03

SINDICATO DOS T
DE MATERIAL

ERICK PEREIRA DA SIIVÊ
CPr: 260.08Í.798.03

SINDICATO DOS TRABALHA
E DE MATERIAL ELÉTRICO D U

INDUSTR
ELETRICO - (sÃo aERTRRDo Do cAMPo, DTADEÍVIA,

RIBEI E RIO GRANDE DA SERRA);

DUSTRIAS METALURGICAS, ME ICAS

.,1
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SINDICATO DOS TRABALHADORES
E DE MAT

IINAFER lll[l\n

INDUSTRIAS TTTITTNLÚRGICES, MECÀNI CAS
LÉrRrco DE MlrÃo:

SIMEFRE

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS II.IOÚSTRNS METALÚRGICAS, MECÂNICAS
E DE MATERIAL ELÉTRICo DE CAJAMAR E REGIÃo (CAIEIRAS, FRANCISCO

MORATO E FRANCO DA ROC HA),
Reqiàc
6â
Souze

S NDI T REs NAS INDUSTRIAS METALURGICAS, MECÂNICAS
E DE MATERIAL E ICO DE ITU (BOITUVA. CABREUVA E PORTO FELIZ);

ERICK PEREIRA DA SITVA

CPt: 260.081.798.03

SINDICATO DOS TRABALHADO srRtAS METALúRGIoAS, MEcÂNtcAS
E DE MATERIAL E O DE MONTE ALTO:

Z]('95..rtcg- \5
SINDICATO DOS TRABALHADO Nes tnoúsrRns METALúRGrcAs, uecÂrurcns

E DE MATERTAL ELÉTRrco, ELETRôNtco, goeRúRotco, oFtctNA MEcÂNtcAS,
ELETRo-ELETRÔNICAS. SERRALHERIA§ E DE AUTOPEÇAS DE E!XDAI,{9!USBA

E DrsrRrro DE MoREIRA cÉsnn (n'osernÀf--

'\\ \c''-cç: *-À C..o"..§;- x-r,:-'-'t)'-'q 'i('
sr NDrcATo Dos TRABALHADoRES NAS TNDUSTRTAS METALURGICAS, laecÂNtcns

E DE MATERTAL rlÉrRtco DE sALTo:

,,4ar,,
drôÁro Dos

.." '7 C?F
- r6 I rÀg .1"S61

RIAS M ErALúRGIcA§:M EcÂNrcASSIN IND
EDEMA LETR SÃo CARLOS ; (IBATE e ANALANDIA)

ERICK PEREIRA DA §IIVA
CPF: 260,081.?98.03

SINDICATO DOS TRABAL RE rRns uEtnlÚRGlcAS, ti,:ecÂrutcRs
E REGIÃO (IPERÓ, IBIÚNA, TAPIRAí,

sRRRpui, sALTo DE Pl TORANTIM. SÂo ROOUE, PILAR DO S
ARAÇARIGUAMA, ABA DA SERRA, ITAPETININGA E PIE

Í
CONVENçÀO COLETIVA DE TRABALHO - FEMICUT- SIMEFRE - SINAFER e slAM

/t14ç'

E DE MATERTAL ElÉrRtco

@
[4arcelo Teixeira 0liveira

CPt:146,080.78&0ift{t"r'
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SINDICATO DOS
E DE MATERIAL E
UBATUBA; SÃO LUIZ

PINHAL; SÃO BE

BANCADA DOS TRABAL
RAIMUNDO P, DE OLIVEIRA -

STRIAS METALURGICAS. MEcÂNICAS
GrÃo , (TRCMCMEÉ; CARAGUATATU BA;

REDE O DA SERRA; SANTO ANTôruro oo
U E CAMPO Do JORDÃO)

ADVOGADO

\

,,J
ESP 202412025

NAS I

COD

101.
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Sindicâtos
de Metalúrgicos
da CUT/SP

ADITIVO DE ESCLAREGIM ENTOS DE VALORES

SALÁRIOS

AS PARTES, SINDICATO INTERESTADUAL DA INDÚSTRIA DE MATERIAIS E
EQUIPAMENTOS FERROVIÁRIOS E RODOVÁR|oS - SIMEFRE; SINDICATO DA IND. DE
ARTEFATOS DE FERRO, METAIS E FERRAMENTAS EM GERAL NO ESTADO DE S.
PAULO _ SINAFER; SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ARTEFATOS DE METAIS NÃO
FERROSOS NO ESTADO DE SÃO PAULO, S|AMFESP e FEDERAÇÁO DOS STNDICATOS
DE METALÚRGICOS DA CUT NO ESTADO DE SÃO PAULO . TTUCUUSP, ENtidAdES
Sindicais signatárias já devidamente qualificadas na Convenção Coletiva de Trabalho
firmada em 03 de setembro de 2024, por seus Representiantes Legeis e Procuradores
abaixo assinados, êm cumprimento a cláusula 44, ltem "1.b" do mencionado
lnstrumênto Normativo, explicita que os salários vigentes em 31.08.2024, serâo
aumentados a partir de 01 de setembro de 2024 pelo percentual de 4.95%, (quatro vírgula
noventa e cinco por cento), resultado da soma geométrica do INPC acumulado no período
de 01.09.2023 a 3110812024 (3,71%1, mais 1,2o/o de aumento real, â ser aplicado para os
salários ATíELILq!!§i50 (onze mil e trinta e cinco reais e cinquenta centavos).

Para os salários ACIMA do teto salarial de R$ 11.035,50 (onze mil, trinta e cinco reais e
cinquenta centavos)., será somado o VALOR FIXO de R$ 546,26 (quinhentos e quarenta e
seis reais e vinte e seis centavos).

SALÁRIO NORMATIVO

Da mesma forma, aplicando-se o percentual de 4,95% (quatro virgula noventa e cinco por

cento) sobre os salários normativos equalizados, na forma da cláusula 3a da mencionada
Convenção Coletiva de Trabalho, a paÉir de 01 de setembro de 2024 os salários
normativos convencionais passam a ter os seguintes valores:

a) Para cada êstabelecimento que contava, em 31.08.2024, com até 50 (cinquenta)
empregados (as) da categoria, o Salário Normativo convencional será de R$ 2.042,88 (dois mil,
quarenta ê dois reais e oitenta e oito centavos).

b) Para cada estabelecimento quê contava, em 31.08.2024, dê 51 (cinquenta e um)
empregados (as) até 500 (quinhentos) empregados (as) da categoria, o Salário Normativo
convencional será de R$ 2.í88,00 (dois mil, cento e oítenta e oito reais).

c) Para cada estabelecimento que contava, em 3'1.08.2024, com mais de 500 (quinhentos)
empregados (as) da categoria, o Salário Normativo convencional será de R$ 2.413,49 (dois mil,
quatrocentos e treze reais e quarenta e nove centavos).

Rua: Dr. Cincinato Braga, n'40 - Jardim Planalto - S.B. do Campo/SP - CEP 09890-300
E-mail: seceeral@êm.org.br
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Federâção
dos Sindicatos

Metalúrgicos
da CUT/SP

SALÁRIO NORUIATIVO DE INGRESSO

O salário normativo de ingresso, a partir de 01 de setembro de 2024 passa a viger com os
seguintes valores:

NÚMERO DE
EMPREGADOS
em 01.09.2024

Salário
ingresso
admissão

Salário
ingresso 90

dias

Salário
ingresso 180

dias

Salário
ingrêsso 270

dias

Até 50 R$ 1.700,00 R$ 1.913,47 R$ 1.979,80 R$ 2.042,88

51 a 500 R$ 1.820,76 R$ 2.049,10 R$ 2.1 1 9,94 R$ 2.188,00

Mais de 500 R$ 2.008,40 R$ 2.260,38 R$ 2.338,41 R$ 2,413,49

Reitera-se que ficam ressalvados os valores e as condiçÕes específicas mais favoráveis
aos empregados, já praticados por algumas empresas, nos salários, nos pisos e no teto
salarial, por via de lnstrumentos Coletivos de Trabalho anteriormente firmados.

São Paulo / São Bemardo do Campo, í0 de setembro de 2024

JURÍDICO. FEM.CUT/SP

EM

2

Rua: Dr. Cincinato Brag4 n' 40 - Jardim Plamlto - S .8. do Campo/SP - CEP 09890-300
E-mail: secgeral@Íêrn.ors.b!


